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Corregedoria-Geral 

                                   Resenha RAF Nº 04/2009 
Remessa Mensal do RAF – Relatório de Atividades Funcionais 

abril/2009 
 

Promotor de Justiça Promotoria T S C Remessa 
Abraão Falcão de Carvalho Umbuzeiro X   RR 

C.Grande (Curadoria da Saúde)  X  RR Adriana Amorim de Lacerda 
C.Grande( Ptrom. Cível. -6º 
Promotor) 

  X RR 

Sousa (3º Promotor) X   RR Adriana de França Campos 
Sousa (5º Promotor)   X RR 

Ádrio Nobre Leite J. Pessoa (Cur. do Patrimônio 
Público) 

X   RR 

Afra Jerônimo Leite Barbosa                          
Almeida                                                          

J .Pessoa (Juizado Especial 
Criminal) 

X   RA (18/05/09) 

Airles Kátia Borges Rameh Souza São José de Piranhas  X  RR 

Monteiro (Juizado Especial 
Criminal) 

X   RR Alcides Leite de Amorim 

Monteiro (2º Promotor)   X RR 

Aldenor de Medeiros Batista Pilar X   RR 
J. Pessoa (Dist. de Mangabeira - 2º 
Promotor) 

X   RR Alexandre César F. Teixeira 

J. Pessoa (Dist. de Mangabeira - 1º 
Promotor) 

  X RR 

Alexandre Jorge do A Nóbrega J. Pessoa (Curadoria de 
Fundações) 

 X  RR 

Cajazeiras (3ª Promotor) X   RA (12/05/09) Alexandre José Irineu 

Bonito de Santa Fé   X RA (12/05/09) 

Alexandre Varandas Paiva J. Pessoa (Promotor Criminal - 2º 
Promotor) 

 X  RR 

Guarabira (Juizado Especial 
Criminal) 

X   RR 

Guarabira ( Curadorias)   X RR 

Alessandro de Lacerda Siqueira 

Caiçara   X RR 

Alyrio Batista de Souza Segundo C.Grande(Curadoria Pat. 
Pubúblico) 

X   RA (13/05/09) 

João Pessoa (Cur. Inf.e Juv.-3º 
Promotor) 

 X  D Alley Borges Escorel 

João Pessoa (Cur. Inf.e Juv.-1º 
Promotor) 

  X D 

Aluísio Cavalcanti Bezerra Cabedelo (1º Promotor) X   D 
 Cabedelo (4º Promotor)    D 
Amadeus Lopes Ferreira J. Pessoa (Prom Esp.Faz.Pub - 6º 

Promotor)
X   RR 

C.Grande (Prom.Esp.Fam. - 1º  
Promotor) 

X   RR Ana Cândida Espínola 

C.Grande ( Prom. Civel. – 4º 
Promotor) 

  X RR 

Conceição  X  RR Ana Carolina Coutinho Ramalho Cavalcanti 

Conceição (Juizado Especial 
Criminal) 

  X RR 

Ana Caroline Almeida Moreira J. Pessoa (Promotoria Cível -9º 
Promotor) 

 X  RA (14/05/09) 

Ana Guarabira de Lima Cabral Patos (5º Promotor) X   RR 

J.Pessoa (Promotoria Cível – 8º 
Promotor) 

X   RA (12/05/09) 

J.Pessoa ( Prom. Crim. -7º 
Promotor) 

  X RA (12/05/09) 

Ana Lúcia Torres de Oliveira 

Jacaraú   X RA (14/05/09) 

Ana Maria França C. de Oliveira Mamanguape (2º Promotor) X   RR 

Araruna X   RA (30/06/09) Ana Maria Pordeus G. Braga 

Cacimba de Dentro   X RA (30/06/09) 
Ana Raquel de Brito Lira Beltrão J.Pessoa ( Prom. Cível – 3º 

Promotor) 
X   D (24 a 30/04/09) 

Andréa Bezerra Pequen de Alustau Cuité X   Licença Trat. Saúde  
16/03 a 14/05/09 

Anne Emanuelle M.C. Y Pla Trevas C.Grande (Promotoria Cível – 4º 
Promotor)  

  X RR 

Guarabira (3º Promotor) X   RA (19/05/09) Anita Bethânia Cavalcanti Melo 
Pilões    X RA (26/05/09) 

Antonio Barroso Pontes Neto Jacaraú X   Férias 09/03 a 
07/05/09 

Antonio Hortêncio Rocha Neto Bayeux (1º Promotor) X   RR 
Arlan Costa Barbosa J.Pessoa ( Prom. Criminal – 4º 

Promotor) 
X   Assessor Técnico 

Aristóteles de Santana Ferreira J. Pessoa (Prom. Esp. Família– 3º 
Promotor) 

X   Assessor Técnico 

C.Grande (Tribunal do Júri-2º 
Promotor ) 

X   RR Arlindo Almeida da Silva 

Cabaceiras   X RR 
Cajazeiras (Juizado Especial 
Criminal) 

X   RR Artemise Leal Silva 

Cajazeiras ( 2º Promotor)   X RR 
Berlino Estrela de Oliveira C.Grande (Prom.Esp. Família -5º 

Promotor) 
X   D 

C. Grande (Curadoria do 
Consumidor) 

X   RA (12/05/09) Bertrand de Araújo Asfora 

Boqueirão   X RA (30/06/09) 
Carla Simone Gurgel da Silva C.Grande ( Prom Cível – 6º 

Promotor) 
   Férias  

Uiraúna  X  RR Carlos Guilherme Santos Machado 

Cajazeiras ( 1º Promotor)   X RR 

Carlos Romero Lauria Paulo Neto J. Pessoa (Prom. Criminal – 6º 
Promotor) 

X   Afastamento Curso 
Doutorado 

Carmem Eleonora da Silva Perazzo Juazeirinho X   RR 
Piancó (Curadorias) X   RR 
Piancó (2º Promotor)   X RR 

Caroline Freire Monteiro da Franca 

Santana dos Garrotes   X RR 
Carolina Soares Honorato Aroeiras  X  RR 

Cassiana Mendes de Sá Caaporã X   RR 

PORTARIA Nº 1.068/2009   João Pessoa, 13 de julho
de 2009.  A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complemen-
tar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério
Público),  R E S O L V E    designar o Excelentíssimo
Senhor Doutor EDUARDO DE FREITAS TORRES,
Promotor Curador da Promotoria de Justiça Cumulati-
va da Comarca de Itaporanga, de 2ª entrância, para,
no dia 14/07/09, funcionar nas audiências da Promo-
toria de Justiça da Comarca de Coremas, de 1ª
entrância, em virtude de vacância da referida Comarca.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.069/2009   João Pessoa, 13 de julho
de 2009. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA,  usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complemen-
tar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério
Público),  R E S O L V E dispensar, a partir de 14/07/
09, a Excelentíssima Senhora Doutora ISMÂNIA DO
NASCIMENTO RODRIGUES PESSOA NÓBREGA, 4ª
Promotora da Promotoria de Justiça Cível da Comarca
de Campina Grande, de 3ª entrância, ora exercendo
suas funções como 10ª Promotora da Promotoria de
Justiça Cível da Comarca da Capital, de igual entrância,
do encargo de responder, cumulativamente, como Pro-
motora da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Caiçara, de 1ª entrância.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.070/2009   João Pessoa, 13 de julho
de 2.009.  A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complemen-
tar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério
Público),  R E S O L V E dispensar, a partir de 06/07/
09, o Excelentíssimo Senhor Doutor ROMUALDO TA-
DEU DE ARAÚJO DIAS, 6º Promotor da Promotoria
de Justiça Criminal da Comarca de Campina Grande,
de 3ª entrância, do encargo de exercer suas funções
como 16º Promotor da Promotoria de Justiça Cível da
Comarca da Capital, de igual entrância.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.071/2009  João Pessoa, 13 de julho
de 2.009.  A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complemen-
tar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério
Público), R E S O L V E designar o Excelentíssimo
Senhor Doutor ROMUALDO TADEU DE ARAÚJO
DIAS, 6º Promotor da Promotoria de Justiça Criminal
da Comarca de Campina Grande, de 3ª entrância, para
exercer suas funções auxiliando a 2ª Promotoria de
Justiça Cumulativa da Comarca de Bayeux, de igual
entrância, durante o período de 14/07/09 a 31/08/09.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.072/2009  João Pessoa, 13 de julho
de 2.009.  A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complemen-
tar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério
Público),  R E S O L V E designar o Excelentíssimo
Senhor Doutor ROMUALDO TADEU DE ARAÚJO
DIAS, 6º Promotor da Promotoria de Justiça Criminal
da Comarca de Campina Grande, de 3ª entrância, ora
exercendo suas funções auxiliando a 2ª Promotoria de
Justiça Cumulativa da Comarca de Bayeux, de igual
entrância, para responder, cumulativamente, como
Promotor da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Caiçara, de 1ª entrância, durante o perío-
do de 14/07/09 a 31/08/09, em virtude de vacância da
referida Comarca.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.073/2009  João Pessoa, 14 de julho
de 2.009. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complemen-
tar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério
Público ), R E S O L V E    designar o Excelentíssimo
Senhor Doutor ARLAN COSTA BARBOSA, 4º Promo-
tor da Promotoria de Justiça Criminal da Comarca da
Capital, de 3ª entrância, ora exercendo as funções de
Assessor Técnico do Gabinete do Procurador-Geral
de Justiça, para, durante o período de 14/07/09 a 23/
07/09, responder pela Secretaria-Geral desta Procu-
radoria-Geral de Justiça, em virtude do afastamento
justificado do titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça
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Diário da Justiça

Carolina Lucas  J. Pessoa (Prom. Criminal - 4º 
Promotor) 

 X  Lic. Trat. Saúde 
 74/03  a 01/06/09 

C. Grande (Promotoria Cível – 7º 
Promotor) 

X   RA(09/06/09) Catarina Campos Batista Gaudêncio 

C.Grande (Promotoria Cível – 5º 
Promotor) 

  X RA(09/06/09) 

C. Grande (Prom. Criminal –7º 
Promotor) 

X   RR Clark de Sousa Benjamin 

C.Grande ( Promo. Cível – 5º 
Promotor)

  X RR 

Ingá (1º Promotor) X   RA (19/06/09) Claúdia Cabral Cavalcante 

Ingá (2º Promotor)   X RA (19/06/09) 

Sousa (Juiz.Esp. Criminal – 2º 
Promotor) 

X   RR Cláudia de Souza Cavalcanti Bezerra 
Viegas 

Sousa (Curadorias)   X RR 
Cláudio Antônio Cavalcanti J. Pessoa (Prom. Criminal – 2º 

Promotor) 
X   Secretário Geral MP 

Esperança (Curadoria) X   RR Clístenes Bezerra de Holanda 

C.Grande (Prom. Criminal -7º 
Promotor) 

  X RR 

Cristiana F.M Cabral Vasconcellos J. Pessoa (Prom. Esp. Fam. -2º 
Promotor) 

X   D 

J.Pessoa (Prom.Esp.Fam.- 4º 
Promotor) 

X   RR Darcy Leite Ciraulo  

J.Pessoa (Prom.Esp.Fam.- 5º 
Promotor) 

  X RR 

Danielle Lucena da Costa Remígio X   RR 
Dinalba Araruna Gonçalves J. Pessoa (Prom. Criminal – 5º 

Promotor) 
X   Promotora 

Convocada 
(17/03 a 27/08/09) 

Prata  X  RR Diogo D'Arolla Pedrosa Galvão 
Monteiro (1º Promotor)   X RR 

Demétrius Castor de A. Cruz J.Pessoa (Prom. Criminal -
5ºPromotor) 

   RR 

C. Grande (Juizado Especial 
Criminal) 

X   RR Dmitri Nóbrega Amorim 

C.Grande (Prom. Criminal -6º 
Promotor) 

  X RR 

Dóris Ayala Anacleto Duarte J. Pessoa (Cur. Inf. Juv. -  4º 
Promotor) 

 X  RR 

Dulcerita Soares Alves de Carvalho J. Pessoa ( 9º Promotor Substituto)  X  Lic. Gestante 12/01 a 
11/05/09 

Edivane Saraiva de Souza J.Pessoa ( Prom. Criminal -4º 
Promotor) 

 X  RA (19/05/09) 

Edjacir Luna da Silva Pedras de Fogo X   RA( 12/05/09) 
 Itabaiana (1º Promotor)   X RA(12/05/09) 
Edmilson de Campos Leite Filho J.Pessoa (Prom. Esp. Faz. Pub – 

3º Promotor) 
 

 X  RR 

Eduardo Barros Mayer Monteiro (1º Promotor) X   Férias 02/03 a 
29/06/09

Eduardo de Freitas Torres Coremas  X  RR 
Elaine Cristina Pereira Alencar Pombal (2º Promotor) X   RA (16/05/09) 

Teixeira  X  RR Elmar ThiagoPereira de Alencar 

Patos (Curadorias)   X RR 
Santa Rita (Juizado Especial 
Criminal) 

X   RR Eny Nóbrega de Moura Filho 

Santa Rita (3º Promotor)   X RR 

Ernani Lucena Filho  Bayeux (3º Promotor) X   RR 

Pocinhos X   RR Fábia Cristina Dantas Pereira 

C.Grande (Prom.Crim. – 4º 
Promotor) 

  X RR 

Fabiana Maria Lobo da Silva Sapé (2º Promotor) X   Lic. Maternidade 
09/03 a 06./07/09 

Fernando Antônio F. de Andrade J. Pessoa (Auditoria Militar) X   RR 

Itaporanga (1º Promotor) X   RR  Fernando Cordeiro Sátiro Júnior 

Itaporanga (2º Promotor)   X RR 
Flávio Wanderley N. C. Vasconcellos J. Pessoa (Distrital do Geisel) X   D 
Francisco Antônio Sarmento Vieira J. Pessoa (1º Tribunal Júri) X   RA (10/06/09) 

C.Grande ( Prom. Esp. Família – 3º 
Promotor) 

 X  RR Francisco Bergson Gomes F. Barros 

C.Grande ( Promotoria Cível – 1º 
Promotor) 

  X RR 

J. Pessoa (Curadoria Consumidor) X   D Francisco Glauberto Bezerra 
J. Pessoa (Curadoria  Saúde)   X D 
Alhandra X   RR Francisco Lianza Neto 

Caaporã   X RR 
Francisco de Paula Ferreira Lavor 
 

J. Pessoa (Prom. Esp. Faz. Pub-3º 
Promotor) 

X   Assessor Técnico 

C.Grande (Prom. Esp. Família- 2º 
Promotor)

X   RR 

C.Grande (Prom. Esp. Família- 1º 
Promotor)

  X RR 

Francisco Seráphico F. N. Filho 

Soledade   X RR 
Frederico Martinho da N. Coutinho Santa Rita (2º Promotor) X   RR 

Gardênia Cirne de Almeida Galdino Patos (3º Promotor) X   RR 

São Bento  X  RR Geovanna Patricia de Queiroz Rêgo 

Paulista   X RR 
Gláucia Maria de Carvalho  Xavier J.Pessoa (Prom. Criminal - 6º 

Promotor) 
 X  RR 

Gláucia da Silva C. Porpino J. Pessoa (Prom Esp. Fam. – 3º 
Promotor) 

 X  RR 

Guilherme Barros Soares J.Pessoa (Dist.de Mangabeira -3º 
Promotor) 

X   D 

 Gurinhém   X D 
Guilherme Costa Câmara C.Grande (Promotoria Cível – 8º 

Promotor) 
X   Licença Estudo  

01/10/07 à 01/10/09 

C. Grande(Prom. Esp.Faz.Pub-3º 
Promotor) 

X   RR Gustavo Rodrigues Amorim 

C.Grande (Curadoria das 
Fundações) 

  X RR 

Hamilton de Souza Neves Filho  J.Pessoa (Prom. Cível – 10º 
Promotor) 

X   Coordenador 1º 
CAOP 

Solânea X   D Henrique Cândido R. de Morais 

Arara   X D 
Herbert Douglas Targino C. Grande (Curad. Inf. Juv. - 1º 

Promotor) 
X   RR 

Herbert Vitório S. de Carvalho Esperança (2º Promotor) X   RR 

Princesa Isabel (2º Promotor) X   RA (09/06/09) Hermógenes Brás dos Santos 

Princesa Isabel (JECRIM)   X D 

Ilcléia Cruz de Souza Neves Itabaiana (2º Promotor)  X  RR 
J. Pessoa (Promotoria Cível – 1º 
Promotor) 

X   RR Isamark Leite Fontes    

J. Pessoa (Promotoria Cível – 3º 
Promotor)

  X RR 

Ismânia do N. R. Pessoa Nóbrega J. Pessoa (Promotoria Cível –10º 
Promotor) 

 X  RR 

Gurihém X   RA (17/05/09) 
Pirpirituba   X RA (17/05/09) 

Ismael Vidal Lacerda 

Mari   X RA (17/05/09) 
Catolé do Rocha (Juizado Especial 
Criminal) 

 X  RR Ítalo Mácio de Oliveira Sousa 

Brejo do Cruz   X RR 
J. Pessoa (Prom.Esp. Faz.Pub– 1º 
Promotor) 

X   D Ivete Leônia Soares O. Arruda 

J.Pessoa (Curadoria Infância-4º 
Promotor) 

X   RR 

Jacilene Nicolau Faustino Gomes J. Pessoa (Prom.Esp. Faz. Pub. 2º 
Promotor) 

X   D 

Princesa Isabel ( 1º Promotor)  X  RR Jaine Aretakis Cordeiro Didier 

Água Branca   X RR 
Patos ( 2º Promotor)  X  RR Jamillle Lemos H. Cavalcanti 

Taperoá   X RR 

Cruz do Espírito Santo X   RR Jeaziel Carneiro dos Santos 

Bayeux (Curadorias)   X RR 

C. Grande (Prom. Criminal – 3º 
Promotor) 

X   RR Joaci Juvino da Costa Silva 

C.Grande (Prom. Criminal – 2º 
Promotor) 

  X D 

João Anísio Chaves Neto Cabaceiras X   RR 
João Arlindo Correia Neto J. Pessoa (Curad. Inf. Juv.-3º 

Promotor) 
X   Presidente da APMP 

Piancó (1º Promotor) X   RR João Benjamim Delgado Neto 

Santana dos Garrotes   X RR 
João Geraldo Carneiro Barbosa J. Pessoa (Promotoria  Cível – 12º 

Promotor) 
X   Promotor Corregedor 

João Manoel de Carvalho Costa Filho J. Pessoa (Prom. Esp. Família - 5º 
Promotor) 

X   Promotor Convocado 
01/04 a 30/05/09 

Jonas Abrantes Gadelha Bayeux (Curadoria) X   Promotor Corregedor 
Itaporanga (2º Promotor) X    Joseane dos Santos Amaral 
Itaporanga( 1º Promotor)   X  D (13 a 30/04/09) 
São João do Cariri X   RR José Bezerra Diniz 
Serra Branca   X RR 

José Farias de Souza Filho J. Pessoa (Curadoria Meio 
Ambiente) 

X   RA (15/05/09) 

José Eulâmpio Duarte  C. Grande (Curadoria Meio 
Ambiente) 

X   Coordenador 2º 
CAOP 

J. Pessoa (Prom. Criminal – 1º 
Promotor) 

X   D José Guilherme Soares Lemos 

J. Pessoa (Prom. Criminal – 2º 
Promotor) 

  X D(01 A 07/04/09) 

José Leonardo Clementino Pinto Pombal (1º Promotor) X   RR 
Rio Tinto X   RR José Raldeck de Oliveira 

Mamanguape (Juizado Especial 
Criminal) 

  X RR 

Jovana Maria Pordeus e Silva Cabedelo (2º Promotor)  X  RA (18/06/09) 
Judith Maria de Almeida Lemos Evangelista Patos (4º Promotor) X   RA  (25/06/09) 

C.Grande (Prom.Esp. Faz.Púb.-1º 
Promotor)  

X   D Júllia Cristina do A. Nóbrega 

C. Grande -Prom Esp Fam.-4º 
Promotor) 

  X D 

Juliana Couto Ramos Monteiro (2º Promotor) X   RR 

Juliana Lima Salmito  Picuí X   RR 

Laércio Joaquim de Macedo J. Pessoa (Promotoria Cível -13º 
Promotor) 

X   RR 

Catolé do Rocha ( 1º Promotor)   X RR Lean Matheus de Xerez 

Catolé do Rocha  (2º Promotor)  X  RR 

Cajazeiras (Curadorias) X   RR Leonardo Cunha Lima de Oliveira 

Cajazeiras (4º Promotor)   X RR 

Malta  X  RR Leonardo Fernandes Furtado 

São Mamede   X RR 

Leonardo Pereira de Assis Santa Rita (1º Promotor) X   RR 
C.Grande ( Promotor Cível - 2º 
Promotor)

 X  RR 

C.Grande (Prom. Criminal - 5º 
Promotor) 

  X RR 

Liana Espínola P. de Carvalho 

Juazeirinho   X RR 

Lincoln da Costa Eloy J. Pessoa (Curadoria Inf. Juv. – 1º 
Promotor) 

X   Lic Saúde  de 14/03 
a 12/04/09 

Itaporanga (Curadorias)  X  RR 

Itaporanga (Juizado Especial 
Criminal) 

  X RR 

Livia Vilanova Cabral 

Piancó (1º Promotor)    RR 
Lúcia Pereira Marsicano C. Grande (Promotoria Cível -1º 

Promotor) 
  X    Promotora 

Convocada 

Luciano de Almeida Maracajá C. Grande (Prom. Criminal – 5º 
Promotor) 

X   Assessor Técnico 

Luciara Lima Simeão Moura Pombal (Curadorias) X   RR 

Lúcio Mendes Cavalcante C.Grande ( Prom Cível – 2º 
Promotor) 

X   D (17 a 30/04/09) 

Luis Nicomedes de F. Neto C. Grande (Curadoria Direitos do 
Cidadão) 

X   RR 

Luis William Aires Urquisa J. Pessoa (Promotoria Cível – 6º 
Promotor) 

X   RR 

Manoel Cacimiro Neto J. Pessoa (Promotoria Cível – 16º 
Promotor) 

X   RR 

Santa Rita (Curadoria) X   RA (13/05/09) 

Lucena   X RA  (13/05/09) 

Manoel Henrique Serejo da Silva 

Alagoinha   X RA (13/05/09) 
Sousa (1º Promotor) X   RA (11/06/09) 

São João do Rio do Peixe (2º 
Promotor) 

  X RA (11/06/09) 

Manoel Pereira de Alencar 

São João do Rio do Peixe (1º 
Promotor) 

  X RA (11/06/09) 

MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

COMISSÃO ELEITORAL

EDITAL

A Comissão Eleitoral, instituída pela Portaria PGJ  Nº
963/2009 da Excelentíssima Procuradora–Geral de
Justiça, faz saber a todos os interessados que foram
deferidos os pedidos de inscrições  para concorre-
rem à formação da lista tríplice de membros do Minis-
tério Público, para o fim de escolha do Procurador-Geral
de Justiça, biênio 2009/2011, formulados pelos candi-
datos, obedecida a seguinte ordem: JOÃO ARLINDO
CORRÊA NETO, NELSON ANTÔNIO CAVALCANTE
LEMOS, OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO,
ANTÔNIO DE PÁDUA TORRES, CLÁUDIO ANTÔ-
NIO CAVALCANTI e JOSÉ RAIMUNDO DE LIMA.

João Pessoa, 14 de julho de 2009

JOSÉ ROSENO NETO
Subprocurador-Geral de Justiça
Presidente da Comissão Eleitoral

JONAS ABRANTES GADELHA
Promotor de Justiça
Secretário da Comissão Eleitoral

MANOEL CACIMIRO NETO
Promotor de Justiça
Membro da Comissão Eleitoral
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Guarabira (4º Promotor) X   RA (02/06/09) Márcia Betânia Casado e Silva 

Belém   X RA(02/06/09) 

Márcio Gondim do Nascimento  João Pessoa (Tribunal do Júri -2º 
Promotor) 

 X  RA (15/05/09) 

Queimadas X   RR Márcio Teixeira de  Albuquerque 

C.Grande (Curadoria do Meio 
Ambiente) 

  X RR 

Marcus Antonius da Silva Leite C.Grande (Tribunal do Júri  - 1º 
Promotor) 

 X  RA (13/05/09) 

Maria das Graças de A. Santos J. Pessoa (Promotoria Cível – 4º 
Promotor) 

X   RA (13/05/09) 

Maria de Lourdes Neves P. Bezerra J. Pessoa (Distrital Cruz das 
Armas) 

 X  RR 

Maria do Socorro Lemos Mayer J.Pessoa (Prom.Esp.Faz.Pub. – 7º 
Promotor) 

X   Férias 02/03 a 
30/04/09 

Maria do Socorro Silva Lacerda J. Pessoa (Prom. Cível – 9º 
Promotor) 

X   Promotora 
Convocada 

Maria Edlígia Chaves Leite Bayeux (Juizado Especial Criminal) X   RR 
Maria Ferreira Lopes Roseno J. Pessoa (Prom. Criminal – 3º 

Promotor) 
X   RR 

Maria Regina Cavalcanti Silveira J. Pessoa (Cur. Inf. Juv - 4º 
Promotor) 

X   Lic. Trat. Saúde 
19/03 a 17/05/09 

Maria Salete de A. Melo Porto J. Pessoa (Promotoria Cível – 2º 
Promotor) 

X   D 

Maricelly Fernandes Vieira Sousa (2º Promotor) X   RR 

Guarabira (1º Promotor) X   D Marinho Mendes Machado 

Araçagi   X D 
Patos (1º Promotor)  X  RR Miriam Pereira Vasconcelos 

Santa Luzia   X RA (14/05/09) 

J. Pessoa ( Promotoria Cível -12º 
Promotor ) 

 X  RR Nara Elizabeth Torre de S. Lemos 

J.Pessoa (Curadoria da Saúde)   X RR 
Newton Carneiro Vilhena J. Pessoa (Tribunal do Júri -2º 

Promotor) 
X   Promotor Corregedor 

Areia X   RR Newton da Silva Chagas 

Barra de Santa Rosa   X RR 
Nilo de Siqueira Costa Filho J.Pessoa (Prom. Criminal – 7º 

Promotor) 
X   D 

Noel Crisóstomo de Oliveira C. Grande (Prom. Criminal – 2º 
Promotor) 

X   Férias  09/02 a 
13/04/09 

Lic. Prêmio14/04 a 
09/12/09 

Norma Maia Peixoto J. Pessoa (7ª Substituta) X   Lic. Gestante 
26/02 a 25/06/09 

Octávio Celso Gondim P. Neto J.Pessoa ( Dist. Mangabeira – 1º 
Promotor) 

X   D ( 01 a 13/04/09) 

Bananeiras X   D Onéssimo César G. da S. Cruz 

Caiçara   X D 

C. Grande (Prom. Criminal – 1º 
Promotor) 

X   D Osvaldo Lopes Barbosa 

Sumé   X D 
Osvaldo Trigueiro do Valle Filho J. Pessoa (Prom.Esp. Faz. Púb. – 

5º Promotor) 
X   RR 

Otacílio Marcus M. Cordeiro Esperança (1º Promotor) X   RR 

Otoni Lima de Oliveira Mamanguape (1º Promotor) X   D 

Sousa (1º Juizado  Especial 
Criminal) 

X   RR Paula da Silva Camillo Amorim 

Sousa (4º Promotor)   X RR 
Santa Rita  (4º Promotor)  X  RA (22/05/09) Patrícia Maria de Sousa I. Costa 

Santa Rita  (5º Promotor)   X RA (22/05/09) 

Pedro Alves da Nóbrega Santa Luzia X   RR 

C.Grande (Prom. Esp. Faz. Púb. - 
4º Promotor) 

X   RA(12/05/09) Priscylla  Miranda Morais Maroja 

C.Grande (Prom. Crim.  - 7º 
Promotor) 

X   RA(12/05/09)  

Pombal (Juizado Especial Criminal) X   RR Rafael Lima Linhares 

Pombl (1º promotor)   X RR 

Cuité ( Juizado Especial Criminal) X   RR Raniere da Silva Dantas 

Cuité   X RR 
Renata Carvalho da Luz  Bayeux (2º Promotor) X   D 

Itabaiana (2º Promotor) X   CCIAIF 

J.Pessoa (Juiz. Esp. Criminal)   X RR 

Rhomeika Maria P. B. Cavalcante 

J.Pessoa (Prom. Cível – 1º 
Promotor) 

  X RR 

Ricardo Alex Almeida Lins C .Grande (Promotoria Cível - 8º 
Promotor) 

 X  RR 

Ricardo José de Medeiros e Silva Sapé (1º Promotor) X   RR 

Rogério Rodrigues L. de Oliveira Cabedelo (3º Promotor) X   Assessor Técnico 

J. Pessoa (Promotoria Cível – 14º 
Promotor)

X   RR Rodrigo Marques da Nóbrega 

J.Pessoa ( prom. Criminal -7º 
Promotor) 

  X RR 

Patos (Juiz. Especial Criminal – 2º 
Promotor) 

X   RR Rodrigo Silva Pires de Sá 

Patos (Juiz. Especial Criminal – 1º 
Promotor) 

  X RR 

Romualdo Tadeu de Araújo Dias J.Pessoa (Distrital de cruz das 
Armas) 

 X  RR 

Ronaldo José Guerra Cabedelo (4º Promotor) X   Afastamento Curso 
Doutorado 

Rosa Cristina de Carvalho Cabedelo (3º Promotor)  X  D 

Rosane Maria Araújo de Oliveira J. Pessoa (Promotoria Cível – 15º 
Promotor) 

X   D 

J. Pessoa (Promotoria Cível – 11º 
Promotor) 

X   RA (14/05/09) Roseane Costa Pinto Lopes 

J.Pessoa (Prom. Esp. Fam. - 5º 
Promotor) 

  X RA (14/05/09) 

Sandra Regina Paulo N. de Melo Sapé (Juizado Especial Criminal) X   RA (29/06/09) 
Alagoa Grande X   RA (24/05/09) Sandremary Vieira de M. A Duarte 
Guarabira ( 2º Promotor)   X D 

Severino Coelho Viana Bayeux (4º Promotor) X   RR 

Silvana Targino Alcoforado J. Pessoa (Prom. Esp. Família – 6º 
Promotor) 

X   RA (20/05/09) 

C.Grande (Promotoria Cível – 3º 
Promotor) 

X   RR 

Alagoa Nova   X RR 

Sócrates da Costa Agra 

C.Grande ( Prom. Esp. Faz. Púb. - 
2º Promotor) 

  X RR 

Sônia Maria de Paula Maia J. Pessoa (Prom Criminal – 9º 
Promotor) 

X   RR 

Soraya Soares da N. Escorel J. Pessoa (Curad. Inf. Juv. – 2º 
Promotor) 

X   D 

Suammy Braga da Gama J. Pessoa (Prom. Criminal – 8º 
Promotor) 

X   RR 

Tatjana Maria L. Nascimento J. Pessoa (Promotoria Cível – 7º 
Promotor) 

X   RR 

Sapé ( 2º Promotor)  X  RR Túlio César Fernandes Neves 

Serraria   X RR 

Valberto Cosme de Lira J. Pessoa (Curadoria Direito do 
Cidadão) 

X   RA (19/05/09) 

Valdete Costa Silva Ebner J. Pessoa (Prom. Esp. Família –1º 
Promotor) 

X   RR 

Valério Costa Bronzeado Cabedelo (Juizado Especial 
Criminal) 

X   D 

Valfredo Alves Teixeira J. Pessoa (Promotoria Cível – 5º 
Promotor) 

X   Assessor Técnico 

J. Pessoa (Prom. Esp. Família –7º 
Promotor) 

X       RR Vanina Nóbrega de F. Dias 

J.Pessoa (3ª Recursal)   X RR 
J. Pessoa (Prom Esp Faz. Pub – 8º 
Promotor) 

X   D Vasti Cléa M. da Costa Lopes 

J. Pessoa (Prom Esp Faz. Pub – 7º 
Promotor) 

  X D 

J. Pessoa (Promotoria Cível – 17º 
Promotor) 

X   D Victor Manoel M. Granadeiro Rio 

J. Pessoa (Promotoria Cível – 4º 
Promotor) 

   D(01 a 14/04/09) 

Wandilson Lopes de Lima Santa Rita (4º Promotor) X   Promotor Convocado 
Wildes Saraiva Gomes Filho Cabedelo (2º Promotor) X   CCIAIF 

 Legenda:    

 T Titular    

 S Substituto    

 C Cumulando    

 RR Remessa Regular, Promotores que encaminharam o RAF (T.V.C.P.) dentro do prazo legal    

 RA Remessa em Atraso, Promotores que encaminharam o RAF (T.V.C.P.)  fora do prazo legal    

 D Débito, Promotores que não enviaram o RAF (T.V.C.P.)  no prazo legal    

 
João Pessoa, 02 de julho de 2009. 

 
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA 

Corregedor-Geral  

Promotor de Justiça Promotoria T S C Remessa 
Abraão Falcão de Carvalho Umbuzeiro X   RR 
Airles Kátia Borges Rameh de 
Souza 

São José de Piranhas  X  RR 

Aldenor de Medeiros Batista Pilar X   RA (14/04/09) 
Alexandre José Irineu Bonito de Santa Fé   X D 
Aluisio Cavalcanti Bezerra Cabedelo (1º Promotor) X   Inexistente 
Ana Carolina C.Ramalho 
C l ti

Conceição  X  RR 

Ana Lúcia Torres Jacaraú   X RA (15/05/09) 

Araruna X   RR Ana Maria Pordeus Gadelha 
Braga Cacimba de Dentro   X Inexistente 
Antônio Hortêncio Rocha Neto Bayeux (1º Promotor) X   RR 
Anita Bethânia Rocha C. Melo Pilões   X D 
Bertrand de Araújo Asfora Boqueirão   X D 
Cláudia Cabral Cavalvante Ingá(1º Promotor) X   D 

Uiraúna  X  RR Carlos Guilherme Santos 
Machado Cajazeiras (1º Promotor)   X RR 
Carolina Soares Honorato de 
Macedo 

Aroeiras  X  RR 

Cassiana Mendes de Sá Caaporã    Inexistente 
Danielle Lucena da Costa Remígio  X  RR 

Prata  X  RR Diogo D'arolla Pedrosa Galvão 

Monteiro (1º Promotor)   X RR 

Dmitri Nóbrega Amorim  C.Grande (Prom. Criminal  - 6º 
Promotor) 

  X RR 

Pedras de Fogo X   D Edjacir Luna da Silva 

Itabaiana (1º Promotor)    D 

Eduardo de Freitas Torres Coremas  X  RR 
Elmar Thiago Pereira de Alencar Teixeira  X  RR 
Fábia Cristina Dantas Pereira Pocinhos X   RR 
Fernando Cordeiro Sátiro Júnior Itaporanga (1º Promotor) X   RR 
Francisco Seráphico F. da 
Nóbrega 

Soledade   X RR 

Alhandra X   RR Francisco Lianza Neto  

Caaporã   X Inexistente 

São Bento  X  D Geovanna Patrícia de Queiroz 
Rêgo Paulista   X Inexistente 

Solânea X    Desativada Henrique Cândido Ribeiro 
Morais Arara   X Inexistente 

Gurinhém X   RR 
Mari    Inexistente 

Ismael Vidal Lacerda 

Pirpirituba X   Inexistente 
Ítalo Mácio de Oliveira Sousa Brejo do Cruz  X  RR 

Jamille L. Henriques Cavalcanti Taperoá   X RA (29/05/09) 

Princesa Isabel (1º Promotor)  X  RR Jaine Aretakis Cordeiro Didier 

Agua Branca    X Interditada 

 
Estado da Paraíba 
Ministério Público 
Corregedoria-Geral 

 Resenha TVCP Nº 04/2009 

   
Remessa Mensal do Termo de Visita a Cadeia Pública 

abril/2009  

Jeaziel Carneiro dos Santos Cruz do Espírito Santo X   RR 

João Anísio Chaves Neto Cabaceiras X   RA (13/05/09) 
São João do Cariri X   RA (18/05/09) José Bezerra Diniz 
Serra Branca   X RA (18/05/09) 

Joseane dos Santos Amaral Itaporanga (1º Promotor)   X RA (13/05/09) 
Piancó (1º Promotor) X   RR João Benjamim Delgado Neto 
Santana dos Garrotes   X RR 

José Leonardo Clementino Pinto Pombal (1º Promotor) X   RR 
José Raldeck de Oliveira Rio Tinto X   D 
Juliana Lima Salmito Picuí X   RR 
Lean Mateus de Xerez Catolé do Rocha (1º Promotor)   X RR 

Malta  X  RR Leonardo Fernandes Furtado 

São Mamede   X RR 
Liana Espínola P. De carvalho Juazeirinho   X RA (26/05/09) 
Leonardo Pereira de Assis Santa Rita (1º Promotor) X   D 

Lucena   X RA (14/05/09) Manoel Henrique Serejo 

Alagoinha   X RA( 14/05/09) 
São João do Rio do Peixe (1º 
Promotor) 

  X RR Manoel Pereira de Alencar 

Sousa (1º Promotor) X   D 
Márcia Betânia Casado e Silva  
Vieira 

Belém   X RA (02/06/09) 

Márcio Teixeira de Albuquerque 
 

Queimadas X   RR 

Guarabira (1º Promotor) X   D Marinho Mendes Machado 
 Araçagi   X D 
Miriam Pereira Vasconcelos Patos (1º Promotor) X   RR 

Areia X   RR Newton da Silva Chagas 

Barra de Santa Rosa   X RR 
Nilo de Siqueira Costa Filho J. Pessoa (Promotoria Criminal – 7º 

Promotor) 
X   D 
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)
Bananeira X   D Onéssimo César Gomes da 

Silva Cruz Caiçara   X D 
Osvaldo Lopes Barbosa Sumé   X D 
Otoni Lima de Oliveira Mamaguape(1º Promotor) X   D 
Otacílio Marcus Machado Esperança (1º Promotor)   X RR 
Pedro Alves da Nóbrega Santa Luzia X   RR 
R afael Lima Linhares Pombal (1º Promotor)   X RR 
Raniere da Silva Dantas Cuité   X RR 
Ricardo José de Medeiros e 
Silva 

Sapé (1º Promotor) X   RR 

Sandremary V. de Melo Agra 
Duarte 

Alagoa Grande X   RA (05/06/09) 

Sócrates da Costa Agra Alagoa Nova   X RA (18/05/09) 
Túlio César Fernandes Neves Serraria  X  D 

Legenda: 

T Titular 

S Substituto 

C Cumulando 

RR Remessa Regular, Promotores que encaminharam o RAF (T.V.C.P.) dentro do prazo legal 

RA Remessa em Atraso, Promotores que encaminharam o RAF (T.V.C.P.)  fora do prazo legal 

D Débito, Promotores que não enviaram o RAF (T.V.C.P.)  no prazo legal 

 
João Pessoa ,02 de julho de 2009. 

 
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA 

Corregedor-Geral  

Ministério Público da Paraíba
Procuradoria Geral de Justiça

Comissão Eleitoral-Portaria 963/09

INSTRUÇÃO NORMATIVA PGJ/CE N° 01/2009

Regulamenta os atos preparatórios, os da propagan-
da eleitoral no dia da votação, a recepção e apuração
de votos e a proclamação do resultado da eleição para
escolha dos componentes da lista tríplice para o cargo
de Procurador-Geral de Justiça do Estado da Paraíba.

A Comissão Eleitoral designada pela Portaria n° 963/
2009 – PGJ, usando das atribuições que lhe confere o
art. 13 da Resolução CPJ n° 006/2009, resolve expe-
dir as seguintes instruções:

CAPITULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1°. Os atos preparatórios, a recepção e apuração
de votos e a proclamação do resultado da eleição para
escolha dos componentes da lista tríplice para o cargo
de Procurador-Geral de Justiça do Estado da Paraíba,
a realizar-se no dia 27 de julho de 2009, obedecerão
ao disposto nestas instruções.

Art. 2°. A eleição será realizada no dia 27 de Julho de
2009, no auditório “Procurador de Justiça João Bosco
Carneiro” da Procuradoria–Geral de Justiça, no horá-
rio das 8h00 às 16h00.

CAPÍTULO II
DA PROPAGANDA ELEITORAL

Art. 3º - Respeitadas as normas legais, será permitida
a fixação de banners, faixas, cartazes e similares, bem
com a distribuição de panfletos e folders na calçada
que margeia o prédio da Procuradoria-Geral de Justi-
ça, bem como, a utilização de camisas, bonés, botons,
mesmo na hora do exercício do voto.
Art. 4º - Não será permitida a utilização de carros de
som ou assemelhados nas imediações do local da
votação nem a distribuição de material de propaganda
ou a fixação ou a colocação de cartazes publicitários
no interior do recinto destinado à votação e a apura-
ção.

CAPITULO III
DA RECEPÇÃO DE VOTOS

SEÇÃO I
Da composição da mesa

Art. 5°. A mesa receptora de votos será constituída pela
Comissão Eleitoral designada pelo Procurador–Geral
de Justiça, composta de Presidente, Secretário e
Mesário.

SEÇÃO II
Do material de votação

Art. 6°. A Comissão Eleitoral providenciará o material
destinado à recepção de votos, conforme relação abai-
xo:

I – cédulas oficiais;

II – urna, devidamente vedada e lacrada pela Comis-
são Eleitoral;

III – folha de votação dos eleitores (todos os integran-
tes da carreira do Ministério Público do Estado da
Paraíba).

IV – cabine para votação manual;

V – canetas esferográficas exclusivamente azuis e
papéis necessários aos trabalhos;

VI – qualquer outro material que julgue necessários ou
conveniente ao regular funcionamento da mesa.

SEÇÃO III
Da votação

Art. 7°. No dia marcado para a eleição, às sete horas e
trinta minutos, a Comissão Eleitoral, que se constitui
em mesa receptora de votos, adotará as medidas pre-
liminares para a organização da seção eleitoral e
recpção de votos.

Art. 8°. Às oito horas, supridas quaisquer deficiências,
o Presidente declarará iniciados os trabalhos, proce-
dendo-se, em seguida, o começo da votação pelos elei-
tores presentes.

Parágrafo único – Os membros da mesa deverão vo-
tar no decorrer da votação, depois que o os primeiros
eleitores presentes tiverem exercido o direito de voto.

Art. 9°. O recebimento de votos terminará às dezesseis
horas, salvo se neste horário, ainda existirem eleitores
na fila de votação, ocasião em que o Presidente deter-
minará ao Secretário que proceda a anotação dos no-
mes dos presentes, pela ordem de chegada e, em se-
guida, os convida para que sejam admitidos a votar.

Art. 10°. Para fins de cumprimento dos horários esta-
belecidos nesta seção, a Comissão Eleitoral fará ins-
talar relógio de parede, no local de votação, à vista de
todos.

Art. 11. Terminada a votação e declarado o seu encer-
ramento pelo Presidente, a Comissão Eleitoral adota-
rá as seguintes providências:

I – identificação dos eleitores faltosos;

II - a soma dos eleitores que compareceram e vota-
ram;

III – transformará a mesa receptora em junta apuradora
de votos;

CAPITULO IV
DA APURAÇÃO DE VOTOS

SEÇÃO I
Da composição

Art. 12. A Comissão Eleitoral se constituirá em a Junta
Apuradoda.

SEÇÃO II
Do material de apuração

Art. 13 A Comissão Eleitoral providenciará o material
destinado à apuração de votos, conforme relação abai-
xo:

I – boletim de urna;

II – canetas esferográficas exclusivamente vermelhas
e papéis necessários aos trabalhos;

III – ata de votação e apuração do pleito

IV - qualquer outro material que julgue necessário ou
conveniente ao regular funcionamento da junta.

SEÇÃO III
Da contagem de votos

Art.14. A apuração será iniciada logo após a adoção
das providências a que se refere o art. 11 desta instru-
ção.

Art.15. Iniciados os trabalhos de apuração, antes da
contagem de votos, a junta apuradora deverá proce-
der da seguinte maneira:

I - desdobrar as cédulas e verificar se estão devida-
mente autenticadas pelos membros da mesa receptora
de votos;

II - verificar se o número de cédula existentes no interi-
or da urna corresponde ao número de eleitores votan-
tes;

III - ler os votos em voz alta e apor os carimbos nos
votos brancos e nulos, conforme seja o caso, e a rubri-
ca do presidente da junta.

Art.16. Serão nulas as cédulas:

I -que não corresponderem ao modelo oficial;

II - que não estiverem autenticadas;

III - que contiverem expressões, frases ou sinais que
possam identificar o voto;

Art.17. Serão nulos os votos:

I - que forem assinalados os nomes de mais de três
candidatos;

II – quando a assinalação estiver colocada fora do qua-
drilátero próprio (art. 7° da Resolução CPJ n° 006/2009).

Art.18. Nas hipóteses dos arts. 16 e 17, desta Resolu-
ção, serão considerados nulos todos os votos corres-

pondentes à cédula eleitoral, computando para cada
cédula três votos nulos, para fins de totalização dos
votos válido, brancos e nulos e, ao final, dividir o resul-
tado por três para se chegar à igualdade de cédulas
com o número de eleitores votantes.

CAPITULO IV
DA PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

Art.19. Após o encerramento da apuração, a junta
apuradora proclamará o resultado da eleição, consig-
nando a votação obtida por cada candidato, em ordem
decrescente, declarando eleitos os três mais votados
para a composição da lista tríplice.

Art. 20. Ocorrendo empate entre os candidatos, será
decidido na conformidade do disposto no § 2° do art.
8° da Lei Orgânica do Ministério Público, salvo se hou-
ver empate entre candidatos de categoria diversas
(Procurador de Justiça e Promotor de Justiça), preva-
lecendo como primeiro critério de desempate, neste
caso, o mais antigo na carreira e, persistindo o empa-
te, o mais idoso, em razão da impossibilidade de apli-
cação do primeiro critério legal (o mais antigo na cate-
goria).

CAPITULO V
DAS DISPSOSISÇÕES FINAIS

Art. 21. Encerrada a apuração e proclamação do re-
sultado, a Comissão Eleitoral, lavrará ata circunstanci-
ada referente ao pleito, em duas laudas, as quais se-
rão subscritas pelos seus integrantes e, facultativamen-
te, pelos candidatos ou seus representantes, remeten-
do uma via ao Procurador-Geral de Justiça, para fins
do art. 10 da Resolução CPJ 006/2009.

Art. 23. Os casos omissão serão resolvidos pela Co-
missão Eleitoral.

Art. 24. Estas instruções entram em vigor na data de
sua publicação.

João Pessoa - PB, 14 de julho de 2009.

JOSÉ ROSENO NETO
Subprocurador-Geral de Justiça
Presidente da Comissão Eleitoral

JONAS ABRANTES GADELHA
Promotor de Justiça
Secretário da Comissão Eleitoral

MANOEL CACIMIRO NETO
Promotor de Justiça

ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO
JUÍZO DE DIREITO

DA 1ª VARA CÍVEL DA CAPITAL

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS:

O Dr. JOSIVALDO FÉLIX DE OLIVEIRA, MM. Juiz de
Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de João Pessoa,
Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc.
FAZ SABER a todos quantos virem o presente EDITAL
ou dele conhecimento tiverem que por este Juízo da 1ª
Vara Cível tramitam os autos da AÇÃO ANULATÓRIA
(Processo nº 2002008043504-9), movida pela HMIDA
HADDJERI, contra FARSHAD RAFATNIA E OUTROS.
Como não foi possível ser citado a segunda promovida,
por se encontrar em lugar incerto e não sabido, fica,
através deste, citada, SANDRA EMANUELLE MELO
DE FARIAS, para querendo, defender-se, e ficando
desde já, advertida de que não sendo contestada a
ação, no prazo de 15 dias (CPC, art. 297), presumir-
se-ão como verdadeiros os fatos articulados pelo
autor. E, para que a notícia chegue ao conhecimento
de todos e que ninguém possa alegar ignorância, deter-
minou o MM. Juiz de Direito a expedição deste EDITAL,
que deverá ser publicado em jornal de circulação local,
bem como, afixado no átrio do Fórum. CUMPRA-SE.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa, aos 09
dias do mês de julho do ano dois mil e nove (2009). Eu,
(ass. ilegível), Analista/Técnico Judiciário, o digitei e
subscrevi.
JOSIVALDO FÉLIX DE OLIVEIRA
Juiz de Direito da 1ª Vara Cível

ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

COMARÇA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO
DA 4ª VARA CÍVEL DA CAPITAL
Fórum Cível Mário Moacyr Porto

Av. João Machado, s/n, Centro, João Pessoa – PB.

EDITAL DE CITAÇÃO COM O PRAZO DE 20 (VINTE)
DIAS A DRA. ADRIANA BARRETO LÓSSIO DE SOU-
ZA, JUÍZA DE DIREITO EM EXERCÍCIO NA 4ª VARA
CÍVEL DA CAPITAL DO ESTADO DA PARAÍBA, EM
VIRTUDE DA LEI, ETC.
FAZ SABER aos que o presente Edital virem ou dele
tiverem conhecimento, que perante este Juízo da 4ª
Vara Cível tramitam os autos da Ação Cautelar nº
200.2004.021.692-7, que tem como promovente
Saelpa – Sociedade Anônima de Eletrificação da
Paraíba em face de Octet Brasil Ltda. e Octet Partici-
pações Ltda., na qual foi determinada a citação dos
promovidos, e como estes encontram-se em local in-
certo e não sabido, pelo presente CITA-SE A OCTET
BRASIL LTDA., CNPJ 03.697.330/0001-76 E OCTET
PARTICIPAÇÕES LTDA., cnpj 03.822.471/0001-73,
para no prazo de quinze dias, querendo contestarem a
ação supramencionada, sob pena de não o fazendo,
serem aceitos como verdadeiros os fatos alegados pela
autora na inicial (art.285 CPC). Tudo conforme despa-
cho proferido nos autos da mencionada ação, cujo teor
é o seguinte: “Vistos e etc. Cite-se o réu por edital,
com fulcro nos arts. 231 e 232, I, II, IV, do CPC, com
prazo de afixação de 20 dias, mantendo-se o teor do
despacho de fls. 29v. Em, 19/09/2005 – Adriana Barreto

EDITAIS PARTICULARES

PODER JUDICIÁRIOJUSTIÇA FEDERAL DE
PRIMEIRO GRAUSUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE
CAMPINA GRANDE/PBFÓRUM JUIZ FEDERAL
NEREU SANTOS – 4ª VARARua Edgard Vilarim

Meira, s/n Bairro da Liberdade
Campina Grande/PB  – Fone: (83) 2101-9132 –

Fax: (83) 2101-9131EDITAL DE INTIMAÇÃO
NºEDI.0004.000018-0/2009

(PRAZO DE 20 DIAS)

*00098000400001802009*

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Nº.2007.82.01.002951-9 - Classe: 229 AUTOR(A)(ES):
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF RÉ(U)(S):
COSTA COMERCIAL DE ESTIVAS LTDA, ELIENILDO
COSTA
O DOUTOR RUDIVAL GAMA DO NASCIMENTO, Juiz
Federal da 10ª Vara, respondendo pela titularidade da
4ª Vara da Seção Judiciária da Paraíba, em virtude da
lei, etc.
Faz saber aos que o presente edital virem, notícia dele
tiverem ou interessar possa, que, perante este Juízo
Federal, se processam os autos da CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA nº 2007.82.01.002951-9, Classe 229,
promovida por CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF contra COSTA COMERCIAL DE ESTIVAS LTDA
E ELIENILDO COSTA, e,  por se encontrarem os exe-
cutados COSTA COMERCIAL DE ESTIVAS L TDA,
CNPJ Nº 07.713.765/0001-18 e ELIENILDO COSTA,
CPF Nº 964.007.574-49, em lugar incerto e não sabi-
do, conforme consta dos autos, é expedido o presente
edital de intimação, sendo o mesmo afixado na sede
deste juízo, publicado uma vez no Diário da Justiça do
Estado e duas vezes no jornal local de grande circula-
ção, mediante o qual fica(m) intimado(s) o(s)
executados(s) acima mencionado(s), para que, no pra-
zo de 15 (quinze) dias , providencie(m) o pagamento
do montante da dívida no valor de R$ 89.818,85(oiten-
ta e nove mil, oitocentos e dezoito reais e oitenta e
cinco centavos), sob pena de multa, desde logo im-
posta, de 10% (dez por cento) sobre o valor da obri-
gação, advertindo-lhe(s) de que, caso o pagamen-
to seja parcial, a multa incidirá sobre o restante da
dívida, nos termos do art. 475-J, § 4.º, do CPC  e
penhora em tantos bens quantos bastem a satisfa-
ção da obrigação . Dado e passado nesta cidade de
Campina Grande, Estado da Paraíba, em 09 de julho
de 2009. Eu,  FÁBIO LACERDA DE CASTRO
MARTINS, Analista Judiciário, o digitei. Eu, Hildebrando
de Souza Rodrigues, Diretor da Secretaria da 4ª Vara,
o conferi e subscrevo, de ordem da MM. Juiz Federal.
HILDEBRANDO DE SOUZA RODRIGUES
Diretor de Secretaria da 4ª Vara

PODER JUDICIÁRIOJUSTIÇA FEDERAL DE
PRIMEIRO GRAUSUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE
CAMPINA GRANDE/PBFÓRUM JUIZ FEDERAL
NEREU SANTOS – 4ª VARARua Edgard Vilarim

Meira, s/n Bairro da Liberdade
Campina Grande/PB  – Fone: (83) 2101-9132 –

Fax: (83) 2101-9131

EDITAL DE INTIMAÇÃO
NºEDI.0004.000019-4/2009

(PRAZO DE 20 DIAS)

*00098000400001942009*

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Nº.2007.82.01.003306-7 - Classe: 229 AUTOR(A)(ES):
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF RÉ(U)(S):
LUCIANA FERNANDES DA SILVA - ME
(MERCADINHO PEXINXA), LUCIANA FERNANDES
DA SILVA
O DOUTOR RUDIVAL GAMA DO NASCIMENTO, Juiz
Federal da 10ª Vara, respondendo pela titularidade da
4ª Vara da Seção Judiciária da Paraíba, em virtude da
lei, etc.
Faz saber aos que o presente edital virem, notícia dele
tiverem ou interessar possa, que, perante este Juízo
Federal, se processam os autos da CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA nº 2007.82.01.003306-7, Classe 229,
promovida por CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF contra LUCIANA FERNANDES DA SILVA - ME
(MERCADINHO PEXINXA), LUCIANA FERNANDES
DA SILVA, e,  por se encontrarem os executados
LUCIANA FERNANDES DA SILVA – ME
(MERCADINHO PEXINXA), CNPJ Nº 06.219.400/
0001-79 e LUCIANA FERNANDES DA SILVA, CPF
Nº 012.246.024-39, em lugar incerto e não sabido, con-
forme consta dos autos, é expedido o presente edital
de intimação, sendo o mesmo afixado na sede deste
juízo, publicado uma vez no Diário da Justiça do Esta-
do e duas vezes no jornal local de grande circulação,
mediante o qual fica(m) intimado(s) o(s) executados(s)
acima mencionado(s), para que, no prazo de 15 (quin-
ze) dias , providencie(m) o pagamento do montante da
dívida no valor de R$ 72.959,31(setenta e dois mil,
novecentos e cinqüenta e nove reais e trinta e um cen-
tavos), sob pena de multa, desde logo imposta, de
10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação,
advertindo-lhe(s) de que, caso o pagamento seja
parcial, a multa incidirá sobre o restante da dívida,
nos termos do art. 475-J, § 4.º, do CPC  e penhora
em tantos bens quantos bastem a satisfação da
obrigação . Dado e passado nesta cidade de Campina
Grande, Estado da Paraíba, em 09 de julho de 2009.
Eu,  FÁBIO LACERDA DE CASTRO MARTINS, Téc-
nico Judiciário, o digitei. Eu, Hildebrando de Souza
Rodrigues, Diretor da Secretaria da 4ª Vara, o conferi
e subscrevo, de ordem da MM. Juiz Federal.
HILDEBRANDO DE SOUZA RODRIGUES
Diretor de Secretaria da 4ª Vara

Lóssio de Souza – Juíza de Direito”. E para que não
seja alegada ignorância, expediu-se o presente edital
que deverá ser publicado duas vezes em jornal de
ampla circulação e uma vez no Diário da Justiça, de-
vendo-se uma cópia ser afixada no lugar de costume,
iniciando-se a contagem do prazo, após os vinte dias
indicados neste Edital. PRAZO
DEFESA: 15 (QUINZE) DIAS. CUMPRA-SE. Dado e
passado nesta Cidade de João Pessoa, Capital do
Estado da Paraíba, aos 09 (nove) dias do mês de ju-
nho de 2008. Eu, Sara Adriana de Macedo (Técnico
Judiciário) o digitei e subscrevo.
ADRIANA BARRETO LÓSSIO DE SOUZA
JUÍZA DE DIREITO
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JUSTIÇA FEDERAL

3ª. VARA FEDERAL
CRISTINA MARIA COSTA GARCEZ

Juiz Federal
Nº. Boletim 2009.000093

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTINA MARIA
COSTA GARCEZ

Expediente do dia 10/07/2009 12:49

2 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMI-
NISTRATIVA
1 - 2003.82.00.008657-4 MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL (Adv. WERTON MAGALHAES COSTA) x
UNIÃO (Adv. DARIO DUTRA SATIRO FERNANDES)
x LAURA DE ASSIS ROSA (Adv. HUMBERTO
PALHARES, WALTER GUEDES E SILVA) x REGINA
FERREIRA COUTO (Adv. JOHN KENNEDY SILVERIO
CABRAL) x PEDRO MANOEL SOARES (Adv. MAR-
COS DOS ANJOS PIRES BEZERRA, CARLOS AN-
TONIO G. DE FIGUEIREDO, JOSE CANDIDO DA SIL-
VA) x VISAO MUNDIAL (Adv. ANTONIO GONÇALVES
DA MOTA SILVEIRA NETO, CARLOS BENITO
CONSENTINO FILHO, JOSÉ DE ARIMATÉIA ALVES
PEREIRA NETO). (...) Isso posto, JULGO IMPROCE-
DENTE a presente ação civil pública, extinguindo o
processo com resolução do mérito (art. 269, I, do CPC).
Sem condenação do MPF em honorários advocatícios
sucumbenciais ou custas processuais em face da au-
sência de demonstração de má-fé na propositura des-
ta ação (STJ, 1.ª Turma, REsp 577804 / RS). Publi-
que-se. Registre-se. Intime-se.

2 - 2008.82.00.006328-6 MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL (Adv. RODOLFO ALVES SILVA, JOSÉ GUI-
LHERME FERRAZ DA COSTA, DUCIRAN VAN
MARSEN FARENA, ROBERTO MOREIRA DE
ALMEIDA, EDSON VIRGINIO CAVALCANTE JUNIOR,
WERTON MAGALHAES COSTA, YORDAN MOREIRA
DELGADO, KLEBER MARTINS DE ARAUJO) x
UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR) x MUNICIPIO DE
BAYEUX/PB (Adv. SEM PROCURADOR) x SARA
MARIA FRANCISCA MEDEIROS CABRAL (Adv.
RODRIGO DOS SANTOS LIMA, ANTONIO JUSTINO
DE ARAUJO NETO) x LUIZ CARLOS CAVALCANTI
(Adv. CARLOS ANTONIO G. DE FIGUEIREDO, MAR-
COS DOS ANJOS PIRES BEZERRA) x CONSTRU-
TORA QUEIROZ GALVAO S/A (Adv. TIAGO CARNEI-
RO LIMA, ROBERTA DE ANDRADE LIMA, FLÁVIA
NUNES ALVES, ELLEN CHRISTINA LIMA SOARES
LEÃO, BRUNA BEZERRA CAVALCANTI
FERNANDES, LAURA LICIA DE MENDONÇA
VICENTE, MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA,
SERGIO RICARDO B. CALDAS, RICARDO JOSÉ
LUCAS PRAGANA FILHO, LUIZ FELIPPE DE
SIQUEIRA GALAMBA, RODRIGO DE MIRANDA AZE-
VEDO, ESDRAS MELO PAES BARRETO, MARINA
BASTOS DA PORCIUNCULA BENGHI, ALEXANDRA
DE SANTANA CARNEIRO VILELA, RODRIGO DE
FIGUEIREDO TAVARES DE ARAÚJO, LEONARDO
CAVALCANTI MORAIS) x FABIO MAGNO DE ARAU-
JO FERNANDES (Adv. WALTER DE AGRA JUNIOR,
VANINA C. C. MODESTO, DENNYS CARNEIRO RO-
CHA DOS SANTOS, JACKELINE ALVES CARTAXO,
FABIOLA MARQUES MONTEIRO, ARTHUR
MONTEIRO LINS FIALHO, PEDRO ADOLFO MORE-
NO DA COSTA MOREIRA) x CONORT CONSTRU-
TORA NORDESTE LTDA (Adv. MARIA VERONICA
LUNA FREIRE GUERRA). (...) ISTO POSTO, com
suporte no art. 17, §9º, da Lei 8.429/92, em juízo de
admissibilidade, recebo a petição inicial, com relação
a todos os requeridos. Citem-se. No que tange à União
e ao Município de Bayeux/PB, em razão do demons-
trado interesse em integrar a lide, defiro a sua inclusão
no pólo ativo. Anotações nos assentamentos
cartorários. Intimem-se.

73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

3 - 2009.82.00.001953-8 SALATIEL RIBEIRO COSTA
(Adv. DEFENSOR PUBLICO DA UNIAO) x EMPRE-
SA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS
ECT (Adv. PAULO CESAR BEZERRA DE LIMA, MA-
RIA JOSE DA SILVA, JOÃO FRANCISCO NERI BE-
ZERRA). Nos moldes do art. 739-A, caput, do CPC,
recebo os presentes embargos. Certificado nos autos
principais (Execução de Título Extrajudicial nº
2006.2611-6), intime-se a parte Embargada para, que-
rendo, impugnar, no prazo de 15 (quinze) dias (art. 740,
caput, 1ª parte, CPC). Em seguida, venham-me os
autos conclusos para sentença.

4 - 2009.82.00.004173-8 HELENICE CARTAXO (Adv.
ELENILSON CAVALCANTI DE FRANCA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO
DAS CHAGAS NUNES). Nos moldes do art. 739-A,
caput, do CPC, recebo os presentes embargos. Cer-
tificado nos autos principais (Execução de Título
Extrajudicial nº 2008.2755-5), e conforme determina-
do na parte final da decisão cuja cópia encontra-se
às fls. 39/43, intime-se a parte Embargante para que,
querendo, adite a inicial, instruindo-a com documen-
tos e/ou outros pedidos que, porventura, não foram
juntados e/ou formulados quando da apresentação da
Exceção e que sejam necessários ao julgamento da
lide. Na oportunidade, deverá também, juntar ao feito
documentos essenciais à sua propositura e instrução,
tais como: cópia da inicial da execução com o título
executivo, comprovante de citação / intimação e jun-
tada aos autos do feito principal. Prazo de 10 (dez)
dias. P.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

5 - 2008.82.00.009201-8 CARLOS GILBERTO DE
ANDRADE HOLANDA (Adv. SABINO ABDON
ALMEIDA HOLANDA) x PRESIDENTE DA COMIS-
SÃO DE ESTÁGIO E EXAME DE ORDEM DA
SECCIONAL DA PARAÍBA DA ORDEM DOS ADVO-
GADOS DO BRASIL, RESPONSÁVEL PELO EXAME
DE ORDEM/PB - 2008/02 (Adv. RODRIGO NOBREGA
FARIAS, ANTONIO FIALHO DE ALMEIDA NETO). (...)
intime-se o impetrante para, querendo, no prazo legal,
contra-arrazoar o recurso apresentado pela OAB/PB.
Após o decurso do prazo, ao TRF.

2 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMI-
NISTRATIVA

6 - 2007.82.00.010465-0 UNIÃO (Adv. SEM PROCU-
RADOR) x MUNICIPIO DE BAIA DA TRAICAO (Adv.
SEM PROCURADOR) x MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL (Adv. ROBERTO MOREIRA DE ALMEIDA) x
MARCOS ANTONIO DOS SANTOS (Adv. JOHN
JOHNSON G. DANTAS DE ABRANTES, NEWTON
NOBEL S. VITA, EDWARD JOHNSON G. DE
ABRANTES, ANTONIO FABIO ROCHA GALDINO,
MARIANA RAMOS PAIVA SOBREIRA, EDNA
APARECIDA FIDÉLIS DE ASSIS). (...) II- Portanto, re-
conheço haver litispendência entre esta ação e a ação
civil pública de improbidade administrativa nº
2007.82.00.001555-0 (já sentenciada em 1ª instância),
em relação aos Programas/ações de Governo e irre-
gularidades acima discriminados, excluindo do objeto
de apreciação desta demanda os fatos mencionados
nos  itens 2.A, 2.B, 3.A, 3.B, 3.C, 3.D e 4.A da petição
inicial. III- Quanto às demais irregularidades relativas
aos Programas/ações de Governo financiados com re-
cursos federais sob a responsabilidade do Ministério
da Saúde, Ministério da Previdência Social, Ministério
da Integração Nacional e Ministério do Desenvolvimen-
to Social e Combate à Fome elencadas na petição ini-
cial, deverão permanecer como questões a serem
julgadas nesta demanda. IV- No que se refere às pro-
vas requeridas pelo réu (inquirição de testemunhas e
perícia), defiro-as. V- Nomeio Perito do Juízo o Dr.
JOSÉ SARAIVA PEDROSA, Engenheiro Civil, com en-
dereço na Av. Alagoas, 338, Bairro dos Estados, nesta
Capital, tel. 3244.2609/9921.9669. VI- Intimem-se as
partes acerca da nomeação do perito, bem como para
indicarem assistente técnico e formularem quesitos.
(...) XI- Expeça-se carta precatória ao Juízo de Direito
Distribuidor da Comarca de Rio Tinto, objetivando a
inquirição das testemunhas arroladas pelo promovido,
às fls. 562, intimando-se as partes acerca da expedi-
ção, devendo o réu providenciar junto àquele Juízo o
pagamento de eventuais custas e emolumentos, as-
sim como se informar sobre a data da audiência dire-
tamente no Juízo Deprecado (súmula 273 do STJ).
Instrua-se a carta precatória com cópia da presente
decisão. XII- Em que pese o réu não ter contestado a
ação, deixo de decretar os efeitos processuais da re-
velia requerida pelo MPF, uma vez ter o promovido se
manifestado espontaneamente às fls. 532.

28 - AÇÃO MONITÓRIA

7 - 2005.82.00.009068-9 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL, FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES) x
PAULO CRISTÓVÃO ALVES FREIRE E OUTRO (Adv.
MANOEL JUSTINO DA COSTA). Recebo a apelação
da parte autora (fls. 122/134) em seus efeitos devolutivo
e suspensivo. Dê-se vista à parte ré para, querendo,
no prazo legal, contra-arrazoar o recurso interposto.
Em seguida, com ou sem contra-razões, subam os
autos ao eg. TRF/5ª Região, com as cautelas legais.
Intime-se. FORMA DE CUMPRIMENTO Publique-se.

8 - 2008.82.00.001390-8 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES)
x ISRAEL DOS SANTOS SILVA (Adv. FRANCISCA
FRANCINETE DE ALEXANDRIA, DALVA ERMIRA DE
SOUSA) x ANTONIO PEREIRA DA SILVA E OUTRO
(Adv. AMAURI DE LIMA COSTA). (...) Isso posto, aco-
lho, em parte, os embargos monitórios, para constituir
em título executivo judicial o crédito na quantia equiva-
lente a R$ 17.695,01 (dezessete mil seiscentos se no-
venta e cinco reais e um centavo), atualizado até
10.03.2008, conforme cálculo de fls. 67/68. Dada a
sucumbência recíproca e a menor da CEF, condeno
os réus a pagar-lhe honorários de advogado, que fixo
em 3% (três por cento) sobre o crédito apurado, e res-
sarcir-lhe as custas, ambos atualizados quando do
momento do pagamento. Custas ex lege. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.

73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

9 - 2008.82.00.004793-1 ALBERTO DE MATOS
MAIA (Adv. LUIS CARLOS BRITO PEREIRA, MA-
RIA SOCORRO DE OLIVEIRA, LUCIO FLAVIO BAR-
BOSA DE ANDRADE FILHO, BRUNO BASTOS DE
OLIVEIRA, FERNANDA SEVERO LOPES BASTOS)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FA-
BIO ROMERO DE SOUZA RANGEL). (...) Isso pos-
to, julgo IMPROCEDENTES os presentes embargos,
condenando o embargante a arcar com as custas
processuais e com os honorários advocatícios fixa-
dos em R$ 300,00 (trezentos reais), atendidas as
prescrições insertas no art. 20, §4º, do CPC. Após o
trânsito em julgado, traslade-se cópia desta senten-
ça para os autos da ação principal Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se.

10 - 2009.82.00.000456-0 MAYCYLVIO DE BARROS
FREITAS (Adv. RENATA PESSOA DONATO) x
FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO - FHE
(Adv. ANDRE ORLANDO DUARTE DO NASCIMEN-
TO). Considerando o teor da Impugnação apresenta-
da pela Embargada às fls. 19/22, onde propõe acordo
à quitação da dívida objeto da Execução em apenso
(fls. 23/24), intime-se a Embargante para, no prazo de
15 (quinze) dias, manifestar-se. Concordando com a
proposta, traga aos autos o Termo de Acordo devida-
mente subscrito pelas partes. Não havendo manifes-

tação, venham-me os autos conclusos para extinção
do feito, considerando que a única matéria levantada
nestes autos é a renegociação da dívida que o execu-
tado reconhece explicitamente, conforme despacho às
fls. 15. P.

11 - 2009.82.00.003233-6 LUCIANA DA SILVA
MENENDEZ E OUTRO (Adv. DANIEL SAMPAIO DE
AZEVEDO, RINALDO MOUZALAS DE S E SILVA,
VALBERTO ALVES DE A FILHO, VITAL BORBA DE
ARAUJO JUNIOR, DANIEL SAMPAIO DE AZEVEDO,
SILVANO FONSECA CLEMENTINO, RICARDO DE
ALMEIDA FERNANDES, AMANDA LUNA TORRES)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRAN-
CISCO DAS CHAGAS NUNES). Defiro a gratuidade
judiciária. Certificado nos autos principais (Execução
de Título Extrajudicial nº 2008.8667-5), e em face da
natureza autônoma dos embargos, intime-se a parte
Embargante para, no prazo de 10 (dez) dias, emendar
a inicial, fazendo juntar ao feito documentos essenci-
ais à sua propositura e instrução, tais como: cópia da
inicial da execução com o título executivo e compro-
vante de intimação para apresentação dos Embargos.
Na oportunidade, deverá também atribuir valor à cau-
sa. Cumprida a determinação acima, venham-me os
autos conclusos para apreciação quanto à
admissibilidade dos embargos. P.

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

12 - 96.0005278-6 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. HERMANN CESAR DE CASTRO PACIFI-
CO, GERMANO SOARES CAVALCANTI, FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL) x IMPORT CAR -
IMPORTACAO E COMERCIO LTDA E OUTRO (Adv.
HERMANO GADELHA DE SA, CORIOLANO DIAS DE
SA) x WALKIRIA FELINTO ARAUJO (Adv.
GIORDANNO LOUREIRO CAVALCANTI GRILO,
NEWTON NOBEL S. VITA). Em razão do contido na
1ª parte da petição às fls. 499, onde a exeqüente infor-
ma que o bem descrito às fls. 495 foi arrematado pela
Fazenda Nacional nos autos do processo nº
00.0017692-3, cancelo a adjudicação mencionada às
fls. 476. Defiro, também, o pedido formulado pela CEF
às fls. 499, 2ª parte, e determino que sejam os autos
suspensos, nos moldes do art. 791, III, do CPC (tempo
indeterminado). Remetam-se os autos ao arquivo, com
baixa, facultando à Exeqüente o desarquivamento, caso
apure bens penhoráveis. Publique-se.

13 - 2008.82.00.008667-5 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES) x REALPLAST IND E COMERCIO LTDA E
OUTROS (Adv. SEM ADVOGADO). Tendo em vista
que os embargos do executado não têm efeito
suspensivo (art. 739-A, caput, do CPC), prossiga-se
com o feito. Intime-se a Exeqüente para que, no prazo
de 15 (quinze) dias, requeira o que for do seu interes-
se. Na oportunidade, deverá indicar o endereço atuali-
zado da empresa executada, em razão do contido na
certidão às fls. 25v. P.

148 - MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

14 - 2009.82.00.004881-2 GAS NOBRE COMERCIO
LTDA (Adv. MARXSUELL FERNANDES DE OLIVEI-
RA, DEJESUS OZORIO DA ROCHA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Tendo-se em vista que a lide envolve matéria
fática, não satisfatoriamente elucidada na petição ini-
cial - a parte autora, na verdade, diz desconhecer os
motivos que levaram a ré a cancelar suas contas ban-
cárias - postergo a apreciação do pedido de liminar
para momento posterior à contestação. Intime-se (P).
Cite-se a CAIXA.

241 - ALVARÁ JUDICIAL

15 - 2008.82.00.009813-6 MARIA ANGELICA DE
ARRUDA BATISTA, REPR SEU FILHO MENOR
DANIEL RICARDO DE ARRUDA DE LUCAS (Adv.
ANA ÉRIKA MAGALHÃES GOMES) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. DANIELLE
VIEGAS DE MAGALHÃES, FABIO ROMERO DE
SOUZA RANGEL, FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES, FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO,
LUCIANA GURGEL DE AMORIM). (...) ISSO POSTO,
declaro-me absolutamente incompetente para o pro-
cesso e julgamento do presente feito, pelo que deter-
mino o retorno dos autos, à Vara Distrital de Cruz das
Armas, da Comarca desta Capital, nos termos dos
enunciados das súmulas nºs. 224 e 150 do STJ. Defi-
ro a juntada da procuração de fl. 27. Anotações
cartorárias. Registre-se. Intimem-se.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

16 - 2009.82.00.000491-2 D&A DECORAÇÃO E
AMBIENTAÇÃO LTDA. (Adv. IVO DE LIMA BARBOZA,
ALEXANDRE DE ARAÚJO ALBUQUERQUE,
FERNANDO DE OLIVEIRA LIMA, GLAUCIO MANOEL
DE LIMA BARBOSA, IVO DE OLIVEIRA LIMA) x DE-
LEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
JOÃO PESSOA (Adv. SEM PROCURADOR). (..) Pelo
exposto e, também, por se tratar de matéria de ordem
pública, determino à impetrante que emende a inicial,
adequando, justificadamente, o valor da causa ao con-
teúdo econômico da demanda, promovendo o recolhi-
mento das custas complementares, no prazo de dez
dias, pena de extinção do processo, sem resolução do
mérito. Ademais, determino aos referidos causídicos
que comprovem sua inscrição suplementar na OAB/
PB ou, sendo o caso, que declarem nos autos não
exercerem a profissão de modo habitual nessa
seccional, conforme o limite de causas por ano fixado
no mencionado dispositivo legal, sob pena de extinção
do feito, sem julgamento de mérito.

4000 - EXECUCOES DIVERSAS

17 - 2005.82.00.007732-6 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE

FILHO, FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES, FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL) x JOSE FRANCISCO
DE ASSIS SOBREIRA E OUTRO (Adv. SEM ADVO-
GADO). Defiro o pedido formulado às fls. 172. Aguar-
de-se por mais 30 (trinta) dias. Publique-se.

15 - AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO

18 - 2004.82.00.001028-8 INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA
(Adv. RIDALVO MACHADO DE ARRUDA) x ESPÓ-
LIO DE MARIA ALAYDE TOSCANO BORGES, REP.
P/ SEU INVENTARIANTE,  MANUEL PEREIRA
BORGES (Adv. LEONARDO THEODORO DE
AQUINO) x MARIA ALAYDE TOSCANO BORGES
(Adv. FABIO BRITO FERREIRA, DANILO DE SOUSA
MOTA, ADRIANO ERCY SOUZA ARAUJO). Recebo
a Apelação interposta pelo INCRA às fls. 447/457 em
seu duplo efeito. Às contra-razões.P. Por fim, subam
os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 5ª
Região, com as cautelas legais.

11 - AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO

19 - 2001.82.00.000521-8 FARMACIA PADRE
CICERO LTDA E OUTRO (Adv. GUILHERME MELO
FERREIRA, DIRCEU ABIMAEL DE SOUZA LIMA) x
CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA - CRF/PB
(Adv. NELSON CALISTO DOS SANTOS) x CONSE-
LHO FEDERAL DE FARMACIA (Adv. ANTONIO
CESAR CAVALCANTI JUNIOR, GUSTAVO BERALDO
FABRICIO). Intimem-se as requerentes a fim de que,
no prazo de 05 (cinco) dias, complementem o valor
depositado na conta n.º 18445-5, fl. 24 - referente à
anuidade do ano de 2001 - efetuando o depósito da
diferença encontrada pela Assessoria Contábil deste
Juízo, no valor de R$ 10,16 (fl. 195/195).

20 - 2009.82.00.004423-5 FERNANDO ANTONIO
LIRA BARROS E OUTROS (Adv. GUILHERME
MELO FERREIRA) x CONSELHO REGIONAL DE
FARMACIA - CRF/PB (Adv. SEM ADVOGADO). Au-
torizo o depósito das prestações vencidas, no prazo
de 05(cinco) dias, devendo os consignantes
comprová-lo nos autos. No que tange às prestações
vincendas, observar o preceito do art. 892, CPC. Re-
alizado o depósito, cite-se o Conselho Regional de
Farmácia - CRF/PB para expressar interesse no le-
vantamento da quantia depositada ou apresentar
contestação, respeitando os preceitos do artigo 891
do CPC. Intime-se. FORMA DE CUMPRIMENTO
Intimação por publicação.

1 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA

21 - 2006.82.00.008087-1 INSTITUTO BRASILEIRO
DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVAVEIS - IBAMA (Adv. BRUNO FARO ELOY
DUNDA, CLAUDIO ROBERTO DA COSTA (IBAMA),
FRANKLIN FURTADO DE  ALMEIDA, JOAQUIM
MANOEL VIANA, JOSE HILTON FERREIRA DA SIL-
VA, LUCIANA MADRUGA FIGUEIREDO) x MARÉ
ALTA CAMARÕES LTDA. E OUTRO (Adv. MAYRA DE
CASTRO MAIA, CAROLINE TORTORELLA BARROS
DE MORAIS) x SUPERINTENDENCIA DE
ADMINISTRACAO DO MEIO AMBIENTE - SUDEMA
(Adv. SEM PROCURADOR). (...) Isso posto, JULGO
PROCEDENTE O PEDIDO para determinar que, para
fins de licenciamento da atividade de carcinicultura
explorada pela MARÉ ALTA CAMARÕES LTDA. e
GERALDO ANTÔNIO CAVALCANTI DE MORAIS na
Fazenda São Geraldo, a SUDEMA exija adequação
do empreendimento à Resolução CONAMA nº. 312/
2002, notadamente no que se refere à implantação de
bacia de sedimentação; assim como exija que os di-
ques dos viveiros de camarões sejam recuados,  no
mínimo, trinta metros da borda do manguezal. O
descumprimento da presente determinação acarreta-
rá em multa, para cada um dos réus, de R$ 500.000,00
(quinhentos mil reais). Condeno cada réu pagar ao
autor honorários advocatícios, arbitrados em R$ 700,00
(setecentos reais). Publique. Registre-se. Intimem-se.

22 - 2007.82.00.008137-5 MINISTÉRIO PUBLICO
FEDERAL (Adv. DUCIRAN VAN MARSEN FARENA)
x FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCACAO - FNDE (Adv. SEM PROCURADOR) x
MUNICIPIO DE SAPE - PB (Adv. SEM ADVOGADO)
x MARIA LUIZA DO NASCIMENTO SILVA (Adv. CIANE
FIGUEIREDO FELICIANO DA SILVA). (...) I- A liminar
foi concedida nesta ação antes da troca de gestão
municipal, ocorrida em 01.01.2009. Considerando que
as ordens contidas na decisão liminar inicialmente fo-
ram dirigidas ao Município de Sapé, então representa-
do pela Prefeita Maria Luíza do Nascimento Silva, a
quem foi atribuída cominada multa pessoal, defiro o
ingresso da mesma no polo passivo da lide; não como
litisconsorte passivo, mas sim como assistente do
Município, haja vista que tem interesse jurídico em que
a sentença seja favorável ao Município (art. 50 do CPC).
II- O objeto da presente ação envolve gestão, continu-
ada no tempo, dos recursos federais repassados para
aquisição de merenda escolar para bebês e crianças
(creches e escolas públicas de ensino fundamental).
Por isso, a eficácia da determinação judicial depende
muito mais do comprometimento político do atual gestor
municipal do que da adoção de medidas repressoras
por este Juízo. III- Não restam dúvidas de que o não
atendimento à ordem liminar poderá vir a acarretar
responsabilização penal e civil (inclusive, eventualmen-
te, por ato de improbidade administrativa) do gestor
público. Ocorre que, muito mais do que repreender o
gestor pelo não atendimento à liminar, a intervenção
do Judiciário deve buscar sanar as irregularidades
detectadas na política municipal de aquisição e forne-
cimento de merenda escolar. IV- Neste sentido, enten-
do por bem designar audiência de conciliação e ins-
trução, no dia 08.10.2009, às 14:00 h  (o interstício
dilatado se justifica pela necessidade de intimações
por carta precatória) a fim de se tentar obter compro-
misso de ajustamento de conduta por parte do Municí-
pio de Sapé, fazendo-se imprescindível a presença do
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Prefeito, acompanhando de advogado. V- Na oportu-
nidade, roga-se a presença do vereador Paulo Ferreira
de Pontes Filho, único representante do Conselho
Fiscalizador da Merenda das Escolas Municipais cujo
endereço se encontra nos autos (569/570), para que
possa colaborar com subsídios fáticos sobre atual si-
tuação da distribuição da merenda escolar. VI - Quan-
to às provas requeridas pelas partes: 1) pela assisten-
te Maria Luíza do Nascimento Silva: a) defiro o pedido
de produção de prova testemunhal para tentar fazer
contraprova aos documentos constantes nos autos, que
dão conta do descumprimento da liminar; ressalta-se
que as testemunhas deverão comparecer independen-
temente de intimação, e somente serão admitidas por
este Juízo testemunhas que trabalhem na rede de edu-
cação infantil pública (diretores, professores, meren-
deiras, etc) de Sapé; b) defiro o pedido de produção
de prova documental, devendo o Município apresentar
cópias das notas fiscais de compra de merenda esco-
lar, no exercício de 2008, às firmas Ademar Fonseca
Pires e Cerealista Nossa Senhora da Conceição, com
os respectivos recibos (entrega da merenda). 2) pelo
MPF: indefiro o pedido de expedição de carta precatória
para oitiva das pessoas envolvidas com a notícia do
desperdício de uma tonelada de alimentos (estraga-
dos) porque considero suficiente a prova acostada aos
autos (fls. 555/582). De todo modo, este Juízo deter-
minou a presença de integrante do Conselho Munici-
pal de Alimentação Escolar na audiência a ser realiza-
da neste Juízo. Defiro o pedido de requisição da cópia
do laudo pericial dos alimentos supostamente estra-
gados. Oficie-se diretamente ao Instituto de Toxicologia
(GEMOL) em João Pessoa.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

23 - 2007.82.00.009295-6 OTACILIO COELHO PIRES
(Adv. JANETE FERREIRA MACIEL, VALTENOR BA-
TISTA DE AZEVEDO) x UNIÃO FEDERAL (MINISTÉ-
RIO DA DEFESA COMANDO DO EXERCITO) (Adv.
LUCIANA MADRUGA FIGUEIREDO). Cientifiquem-se
as partes quanto à data, hora e local indicado pelo perito
para dar início à produção da prova, cabendo à parte
que porventura nomeie assistente técnico a responsa-
bilidade por toda a comunicação de seu assistente até
o final da perícia. A perícia realizar-se-á no próximo
dia 28/07/2009, às 08:00 horas, no consultório da peri-
ta, Drª. Patrícia Marques Lima Pessoa de Aquino,
dermatologista, situado na av. Pres. Epitácio Pessoa,
nº 4840, Ed. Imperator, 2º andar, sala 301, Tambaú,
nesta Capital.

Total Intimação : 23
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ADRIANO ERCY SOUZA ARAUJO-18
ALEXANDRA DE SANTANA CARNEIRO VILELA-2
ALEXANDRE DE ARAÚJO ALBUQUERQUE-16
AMANDA LUNA TORRES-11
AMAURI DE LIMA COSTA-8
ANA ÉRIKA MAGALHÃES GOMES-15
ANDRE ORLANDO DUARTE DO NASCIMENTO-10
ANTONIO CESAR CAVALCANTI JUNIOR-19
ANTONIO FABIO ROCHA GALDINO-6
ANTONIO FIALHO DE ALMEIDA NETO-5
ANTONIO GONÇALVES DA MOTA SILVEIRA NETO-1
ANTONIO JUSTINO DE ARAUJO NETO-2
ARTHUR MONTEIRO LINS FIALHO-2
BRUNA BEZERRA CAVALCANTI FERNANDES-2
BRUNO BASTOS DE OLIVEIRA-9
BRUNO FARO ELOY DUNDA-21
CARLOS ANTONIO G. DE FIGUEIREDO-1,2
CARLOS BENITO CONSENTINO FILHO-1
CAROLINE TORTORELLA BARROS DE MORAIS-21
CIANE FIGUEIREDO FELICIANO DA SILVA-22
CLAUDIO ROBERTO DA COSTA (IBAMA)-21
CORIOLANO DIAS DE SA-12
DALVA ERMIRA DE SOUSA-8
DANIEL SAMPAIO DE AZEVEDO-11
DANIELLE VIEGAS DE MAGALHÃES-15
DANILO DE SOUSA MOTA-18
DARIO DUTRA SATIRO FERNANDES-1
DEFENSOR PUBLICO DA UNIAO-3
DEJESUS OZORIO DA ROCHA-14
DENNYS CARNEIRO ROCHA DOS SANTOS-2
DIRCEU ABIMAEL DE SOUZA LIMA-19
DUCIRAN VAN MARSEN FARENA-2,22
EDNA APARECIDA FIDÉLIS DE ASSIS-6
EDSON VIRGINIO CAVALCANTE JUNIOR-2
EDWARD JOHNSON G. DE ABRANTES-6
ELENILSON CAVALCANTI DE FRANCA-4
ELLEN CHRISTINA LIMA SOARES LEÃO-2
ESDRAS MELO PAES BARRETO-2
FABIO BRITO FERREIRA-18
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-7,9,12,15,17
FABIOLA MARQUES MONTEIRO-2
FERNANDA SEVERO LOPES BASTOS-9
FERNANDO DE OLIVEIRA LIMA-16
FLÁVIA NUNES ALVES-2
FRANCISCA FRANCINETE DE ALEXANDRIA-8
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-4,7,8,11,13,15,17
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO-15
FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FILHO-17
FRANKLIN FURTADO DE  ALMEIDA-21
GERMANO SOARES CAVALCANTI-12
GIORDANNO LOUREIRO CAVALCANTI GRILO-12
GLAUCIO MANOEL DE LIMA BARBOSA-16
GUILHERME MELO FERREIRA-19,20
GUSTAVO BERALDO FABRICIO-19
HERMANN CESAR DE CASTRO PACIFICO-12
HERMANO GADELHA DE SA-12
HUMBERTO PALHARES-1
IVO DE LIMA BARBOZA-16
IVO DE OLIVEIRA LIMA-16
JACKELINE ALVES CARTAXO-2
JANETE FERREIRA MACIEL-23
JOÃO FRANCISCO NERI BEZERRA-3
JOAQUIM MANOEL VIANA-21
JOHN JOHNSON G. DANTAS DE ABRANTES-6
JOHN KENNEDY SILVERIO CABRAL-1
JOSE CANDIDO DA SILVA-1

JOSÉ DE ARIMATÉIA ALVES PEREIRA NETO-1
JOSÉ GUILHERME FERRAZ DA COSTA-2
JOSE HILTON FERREIRA DA SILVA-21
KLEBER MARTINS DE ARAUJO-2
LAURA LICIA DE MENDONÇA VICENTE-2
LEONARDO CAVALCANTI MORAIS-2
LEONARDO THEODORO DE AQUINO-18
LUCIANA GURGEL DE AMORIM-15
LUCIANA MADRUGA FIGUEIREDO-21,23
LUCIO FLAVIO BARBOSA DE ANDRADE FILHO-9
LUIS CARLOS BRITO PEREIRA-9
LUIZ FELIPPE DE SIQUEIRA GALAMBA-2
MANOEL JUSTINO DA COSTA-7
MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA-2
MARCOS DOS ANJOS PIRES BEZERRA-1,2
MARIA JOSE DA SILVA-3
MARIA SOCORRO DE OLIVEIRA-9
MARIA VERONICA LUNA FREIRE GUERRA-2
MARIANA RAMOS PAIVA SOBREIRA-6
MARINA BASTOS DA PORCIUNCULA BENGHI-2
MARXSUELL FERNANDES DE OLIVEIRA-14
MAYRA DE CASTRO MAIA-21
NELSON CALISTO DOS SANTOS-19
NEWTON NOBEL S. VITA-6,12
PAULO CESAR BEZERRA DE LIMA-3
PEDRO ADOLFO MORENO DA COSTA MOREIRA-2
RENATA PESSOA DONATO-10
RICARDO DE ALMEIDA FERNANDES-11
RICARDO JOSÉ LUCAS PRAGANA FILHO-2
RIDALVO MACHADO DE ARRUDA-18
RINALDO MOUZALAS DE S E SILVA-11
ROBERTA DE ANDRADE LIMA-2
ROBERTO MOREIRA DE ALMEIDA-2,6
RODOLFO ALVES SILVA-2
RODRIGO DE FIGUEIREDO TAVARES DE ARAÚJO-2
RODRIGO DE MIRANDA AZEVEDO-2
RODRIGO DOS SANTOS LIMA-2
RODRIGO NOBREGA FARIAS-5
SABINO ABDON ALMEIDA HOLANDA-5
SEM ADVOGADO-13,14,17,20,22
SEM PROCURADOR-2,6,16,21,22
SERGIO RICARDO B. CALDAS-2
SILVANO FONSECA CLEMENTINO-11
TIAGO CARNEIRO LIMA-2
VALBERTO ALVES DE A FILHO-11
VALTENOR BATISTA DE AZEVEDO-23
VANINA C. C. MODESTO-2
VITAL BORBA DE ARAUJO JUNIOR-11
WALTER DE AGRA JUNIOR-2
WALTER GUEDES E SILVA-1
WERTON MAGALHAES COSTA-1,2
YORDAN MOREIRA DELGADO-2
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FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL RUDIVAL GAMA DO
NASCIMENTO
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2 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMI-
NISTRATIVA

1 - 2008.82.01.002447-2 MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL (Adv. VICTOR CARVALHO VEGGI) x UNIÃO
(Adv. SEM PROCURADOR) x JOSE ROBERTO DE
LIMA (Adv. THELIO FARIAS, ROBERTO JORDÃO DE
OLIVEIRA) x ÉLITON FERREIRA DA SILVA (Adv.
THELIO FARIAS, ROBERTO JORDÃO DE OLIVEIRA)
x MARCOS TADEU SILVA (Adv. CARLOS HENRIQUE
BENEDITO NITAO LOUREIRO) x JOSE ROSENDO
LUIS DE OLIVEIRA x CONSTRUTORA PLANALTO
LTDA (Adv. SEM ADVOGADO). ..... 1. Mantenho a
decisão de fls. 440/447 pelos seus próprios fundamen-
tos. Intime-se.

31 - AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRI-
MINAL COMUM)

2 - 2000.82.01.003868-0 MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL (Adv. ACACIA SOARES PEIXOTO
SUASSUNA) x RENATO BENEVIDES GADELHA E
OUTROS (Adv. ALEXANDRE BARBOSA DE LUCENA
LEAL, DANIELLE PATRICIA GUIMARAES MENDES).
....4. Considerando: I - o disposto no art. 2º do Código
de Processo Penal, no sentido de que “A lei processu-
al penal aplicar-se-á desde logo, sem prejuízo da vali-
dade dos atos realizados sob a vigência da lei anteri-
or”;   II - a necessidade de aplicação imediata aos pro-
cessos atualmente em curso das novas leis processu-
ais que alteraram o Código de Processo Penal, sobre-
tudo das Leis de nºs. 11.719/2008 e 11.690/2008, que
já se encontram em vigor; III - que, em face da pena
máxima cominada ao crime objeto desta ação, devem-
se aplicar as normas do procedimento comum ordiná-
rio, conforme preconiza o art. 394, §1º, item I, do CPP,
na redação dada pela Lei nº. 11.719/2008;         IV - que
já foi realizada a oitiva da testemunha de Acusação
(fls. 340/342);  V - que a Defesa arrolou testemunhas
às fls. 228, 231 e 234; VI - o que dispõem os arts. 399
e seguintes, do CPP, com as alterações impostas pela
Lei nº. 11.719/2008;  DESIGNO o dia   17  / 08   /2009,
às   14    horas, para realização de AUDIÊNCIA de
instrução e julgamento, na qual serão inquiridas as tes-
temunhas de Defesa e interrogados os Acusados, po-
derão ser requeridas diligências cuja necessidade se
origine de circunstâncias ou fatos apurados na instru-
ção e, se for o caso, serão oferecidas alegações finais
orais e realizado o sentenciamento. 5. Sem necessi-
dade de intimar as referidas testemunhas da audiên-
cia acima designada, tendo em vista a informação da

Defesa de que elas comparecerão independentemen-
te de intimação (fls. 227/235). 6. Intimem-se o(s)
Acusado(s), seu(s) Defensor(es) e o MPF de todo o
teor desta decisão, devendo eles atentarem para o novo
objeto da audiência acima designada, em face das al-
terações do CPP decorrentes das Leis de nºs. 11.719/
2008 e 11.690/2008.

3 - 2006.82.00.006294-7 MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL (Adv. FRANCISCO RODRIGUES DOS SAN-
TOS SOBRINHO) x PAULO ROBERTO MUNIZ
DANTAS (Adv. FABIO ANDRADE MEDEIROS,
VIRGINIUS JOSE LIANZA DA FRANCA). .... 3. Do
despacho acima transcrito, o Acusado foi devidamen-
te intimado (fl. 277v), tendo sido juntada aos autos, às
fls. 266/269, uma cópia da petição de alegações finais
enviada por fax, subscrita por novo advogado, mas
desacompanhada da devida procuração. 4. Ante o ex-
posto, intime-se o advogado subscritor da petição de
fls. 266/269 para, no prazo de 05 (cinco) dias, juntar o
original das alegações finais do Acusado PAULO
ROBERTO MUNIZ DANTAS, bem como o competen-
te instrumento procuratório, sob pena de não conheci-
mento da referida petição.

73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

4 - 2009.82.01.001712-5 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. PEDRO VITOR DE
CARVALHO FALCAO) x DOMERINA GOMES DE
ARAUJO (Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO). 1.
Suspenso o curso do presente feito até que se dê a
habilitação dos sucessores da autora falecida nos au-
tos principais.  2. Dê-se vista às partes acerca do pro-
cedimento de desmembramento realizado nestes au-
tos, pelo prazo de 05 (cinco) dias.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

5 - 2000.82.01.001098-0 EDJANE DE LIMA E OU-
TROS (Adv. TANIO ABILIO DE ALBUQUERQUE
VIANA, HELDER JOSE GUEDES NOBRE, HELIO
JOSE GUEDES NOBRE) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. THEREZA SHIMENA SANTOS
TORRES). ...14. Ante o exposto, acolho parcialmente
a impugnação oposta pela CEF às fls. 205/208, e ho-
mologo o valor encontrado pela Contadoria Judicial à
fl. 243, qual seja, R$ 195,40 (cento e noventa e cinco
reais e quarenta centavos), remissivo a janeiro/2008,
com base no qual deverá prosseguir a execução. 15.
Tendo havido sucumbência mínima da CEF, condeno
o advogado Exeqüente a arcar com os honorários de-
vidos ao advogado da Impugnante/Executada, que fixo
em R$ 100,00 (cem reais), a ser compensado com o
saldo remanescente que ainda tem a receber nestes
autos.

6 - 2001.82.01.007295-2 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. SALVADOR CONGENTINO NETO,
RICARDO POLLASTRINI, HERMANN CESAR DE
CASTRO PACIFICO, GERMANO SOARES
CAVALCANTI, AURELIO HENRIQUE F. DE
FIGUEIREDO) x LUCIENE ALVES DE BRITO (Adv.
CARLOS HENRIQUE VERÍSSIMO LOURINHO - DE-
FENSOR PÚBLICO DA UNIÃO - MAT. Nº 1428482/
OAB Nº 16.268/CE). ... Defiro o pedido de fl. 257, para
suspender o presente feito pelo prazo de 180 (cento e
oitenta) dias. Intime-se.

113 - IMPUGNAÇÃO DO DIREITO A ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA

7 - 2009.82.01.001745-9 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. AURELIO HENRIQUE F. DE
FIGUEIREDO) x RUI FRAGOSO DA SILVA (Adv. HEI-
TOR CABRAL DA SILVA, CICERO GUEDES
RODRIGUES).      1. Dê-se vista ao impugnado para
manifestação, no prazo de 05 (cinco) dias.

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

8 - 2003.82.01.002041-9 ADELIA JOVEM DA SILVA E
OUTROS (Adv. MARIA LEOPOLDINA M. VASCON-
CELOS) x GERENTE DA CEF DE CAMPINA GRAN-
DE (Adv. ISAAC MARQUES CATÃO). 1. Dê-se vista à
parte exeqüente, pelo prazo de 10 (dez) dias, acerca
da petição da CEF de fls. 113.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

9 - 2004.82.01.000279-3 CONCEICAO MARIA DE SOU-
ZA COSTA (Adv. CELEIDE QUEIROZ E FARIAS,
LEIDSON FARIAS) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURA-
DOR) x ROSA ALVES DE SOUZA (Adv. SAULO
MEDEIROS DA COSTA SILVA). ...Ante o exposto, julgo
improcedente o pedido inicial, declarando a extinção do
processo com exame do mérito (art. 269, inciso I, do
CPC). Em face da sucumbência total da parte Autora,
condeno-a a pagar à União honorários advocatícios que
fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), na forma do art.
20, § 4.º, do CPC, devendo ser observado o disposto no
art. 11, § 2º da Lei nº 1.060/50. Sem condenação ao
pagamento das custas iniciais e finais, em virtude da
isenção prevista no art.4º, inciso II da Lei n. º 9.289/96,
por ser a parte Autora beneficiária da assistência judici-
ária gratuita (Lei n. º1.060/50).

10 - 2008.82.01.002131-8 ANTONIO CARLOS DA
MOTA SILVEIRA (Adv. MARCOS WILLIAM GUEDES
DE ARRUDA) x DEPARTAMENTO NACIONAL DE
OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS (Adv. SEM
PROCURADOR) x INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO
AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVAVEIS - IBAMA (Adv. SEM PROCURADOR).
1. Intimem-se as partes a fim de que especifiquem, de
forma justificada, em 05(cinco) dias, as provas que pre-
tendem produzir, indicando com objetividade a sua fina-
lidade.

11 - 2009.82.01.000046-0 ESPOLIO DE JOSE ELIAS
DE OLIVEIRA (Adv. CARLOS FREDERICO MARTINS,

NIVEA MARIA SANTOS FREIRE, RHAFAELLY ARA-
UJO PALMEIRA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. ISAAC MARQUES CATÃO). ....Ante o ex-
posto, homologo a transação celebrada entre o(a)(s)
Autor(a)(es) e a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com
base no art. 842 do Código Civil e o art. 158, parágrafo
único, do CPC, para que produza os seus jurídicos e
legais efeitos, e, em conseqüência, declaro a extinção
do processo com resolução do mérito (art. 269, inciso
III, do CPC).  Honorários e custas nos termos em que
foi acordado entre as partes.       As partes renunciam
ao prazo recursal, ficando desde logo intimadas da
presente sentença. P.R.

12 - 2009.82.01.001536-0 FRANCISCO CARLOS
ALVES DA SILVA E OUTRO (Adv. PERICLES DE
MORAES GOMES) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. SEM ADVOGADO). ....Ante o exposto: I -
julgo prejudicada a apreciação do pedido de antecipa-
ção dos efeitos da tutela;   II - e julgo extinto o processo
sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267,
inciso VI,  do CPC; Sem condenação ao pagamento
de honorários advocatícios de sucumbência, uma vez
que não realizada a triangularização processual. Sem
condenação em custas, haja vista o disposto no art.
4.º, inc. II, da Lei n.º 9.289/96.        Remetam-se os
autos à Distribuição, a fim de incluir a litisconsorte
Rosália Alves no pólo passivo desta ação.Após o trân-
sito em julgado, arquivem-se os autos, com a devida
baixa na distribuição. P.R.I.

13 - 2009.82.01.001711-3 DOMERINA GOMES DE
ARAUJO (Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR).    1. Dê-se vista às par-
tes acerca do procedimento de desmembramento re-
alizado nestes autos, pelo prazo de 05 (cinco) dias.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

14 - 2009.82.01.000484-2 BIANCA PATRICIA DE SOU-
ZA DIAS (Adv. RODRIGO AZEVEDO GRECO) x GE-
RENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL-INSS EM CAMPINA GRANDE
(Adv. SEM PROCURADOR). ....Ante o exposto, con-
cedo a segurança pleiteada, declarando a extinção do
processo com resolução do mérito (art. 269, inciso I,
do CPC), para determinar que a Autoridade Impetrada
proceda à remoção da Impetrante Bianca Patrícia de
Souza Dias para a Gerência Executiva do INSS do
Distrito Federal. Sem condenação em honorários
advocatícios em face das Súmulas n.º 512 do STF e
n.º 105 do STJ.  Deixo de condenar o INSS ao paga-
mento das custas finais em face da isenção prevista
no art. 4.º, inciso I, da Lei n.º 9.289/96, devendo o refe-
rido instituto, entretanto, ressarcir as custas iniciais à
Impetrante. Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdi-
ção obrigatório (art. 12, parágrafo único, da Lei n.º
1.533/51).Publique-se. Registre-se. Intimem-se, com
vista ao Ministério Público Federal e ao INSS.

15 - 2009.82.01.001261-9 PATRICIA MARIA DA SIL-
VA (Adv. JOSEMIR CESAR PAZ DE LIRA) x REITOR
DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRAN-
DE - UFCG (Adv. SEM PROCURADOR). Tendo em
vista o teor da certidão de fl. 49, intime-se a
IMPETRANTE para recolher as custas processuais
devidas no valor de R$ 5,32 (cinco reais e trinta e dois
centavos), no prazo de 15 (quinze) dias.

16 - 2009.82.01.001533-5 MAÍRA CORREIA LIMA E
VASCONCELOS (Adv. HIGOR MARCELINO
SANCHES) x DIRETOR DO CENTRO DE HUMANI-
DADES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPI-
NA GRANDE, CAMPUS I (Adv. SEM PROCURADOR)
x DANIELLE ANDRADE SOUZA (Adv. AILTON
ELISIARIO DE SOUSA). Face às decisões proferidas
pelo Egrégio TRF - 5ª Região, juntadas a estes autos
às fls. 265/267 e 270/272, intimem-se as partes, com
urgência, das referidas decisões, inclusive, a
litisconsorte passiva acerca da decisão de fls. 229/230
proferida por este Juízo, cujo teor do dispositivo das
mencionadas decisões é: “... Isto posto, concedo efei-
to suspensivo ao presente agravo. Ao agravado, para
resposta. I.”

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL EMILIANO ZAPATA
DE MIRANDA LEITAO

Expediente do dia 14/07/2009 14:56

2 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMI-
NISTRATIVA

17 - 2008.82.01.001146-5 MINISTÉRIO PUBLICO
FEDERAL (Adv. VICTOR CARVALHO VEGGI) x CON-
SELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETU-
RA E AGRONOMIA - CREA/PB (Adv. JURANDIR PE-
REIRA DA SILVA, ISMAEL MACHADO DA SILVA) x
PEDRO BARBOSA DE ANDRADE (Adv. maurilio
wellington fernandes pereira, ANTONIO REMIGIO DA
SILVA JUNIOR). .....Ante o exposto, julgo procedente
o pedido inicial, declarando a extinção do processo com
resolução do mérito (art. 269, inciso I, do CPC), para
condenar o Réu Pedro Barbosa de Andrade, pela prá-
tica de ato de improbidade administrativa, às seguin-
tes sanções:    I - ressarcimento integral do dano, con-
sistente no valor do precatório judicial (n.º52102-PB)
cujo pagamento não foi efetuado, ou seja, R$2.555,90
(dois mil, quinhentos e cinqüenta e cinco reais e no-
venta centavos), remissivos a 01.07.98 (fl. 27);     II -
pagamento de multa civil equivalente ao valor da re-
muneração por ele percebida na condição de Prefeito
de São Mamede/PB;  III - perda da função pública;    IV
- e suspensão dos direitos políticos por cinco anos.
Os valores relativos à reparação do dano e ao paga-
mento de multa objeto da condenação supra serão
revertidos em favor do CREA/PB.   Sobre o valor da
condenação referente à obrigação de pagar relativa à
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reparação do dano e ao pagamento de multa civil, de-
verão incidir:    I - desde a citação do Réu neste pro-
cesso (10.10.08 - fl. 126v), juros de mora a taxa de
6,00% (seis por cento) ao ano até a véspera da entra-
da em vigor do CC/2002 (10.01.2003) e equivalentes
à taxa SELIC a partir de 11.01.2003, na forma preconi-
zada pelo art. 13 da Lei n.º 9.065/95;    II - e correção
monetária pela UFIR até dezembro/2000 e pelo IPCA-
E de janeiro/2001 até a data de 11.01.2003 (início da
vigência do CC/2002), tendo em vista a incidência, em
caráter exclusivo, dos juros de mora à taxa SELIC a
partir desta, os quais englobam juros de mora e corre-
ção monetária.    Em face da sucumbência total do
Réu, condeno-o a pagar ao CREA/PB, nos termos do
art. 20, § 3.º, do CPC, honorários advocatícios que fixo
em 10% (dez por cento) do valor da condenação rela-
tiva à reparação do dano e ao pagamento de multa
civil, bem como a arcar com as custas judiciais iniciais
e finais (art. 20, cabeça e § 2º, do CPC c/c o art. 14 da
Lei n.º 9.289/96).

206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

18 - 99.0105815-5 FAZS QUEIMADAS SA E OUTRO
(Adv. JOSE RICARDO FELIX ALVES, LEIDSON FA-
RIAS) x INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO
E REFORMA AGRARIA - INCRA (Adv. ICLEA VAS-
CONCELOS DE FRANCA) x INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA
(Adv. VALDEMI DE SOUSA SEGUNDO) x FAZENDA
QUEIMADAS S/A (Adv. GENIVAL MATIAS DE OLIVEI-
RA, THELIO FARIAS). 1. Ante a concordância expres-
sa do INCRA (fl. 898) e do MPF (fl. 901), e consideran-
do que persiste o mesmo contexto fático-processual
que ensejou a decisão de fl. 871, defiro, com base nos
mesmos fundamentos invocados naquela decisão, o
pedido formulado às fls. 888/889, para determinar que
se oficie à Presidência do TRF da 5ª Região (face ao
estabelecido no art. 4º do Ato nº 384, de 21 de outubro
de 2008, da Presidência do TRF da 5ª Região), solici-
tando-lhe que proceda ao desbloqueio dos valores
depositados em virtude do precatório nº
2006.05.00.025565-1 (PRC56514-PB), salvo existên-
cia de bloqueio motivado por decisão oriunda de outro
processo e/ou juízo.
2. Faça-se acompanhar o ofício retro de cópia desta
decisão e da acima referida, bem assim de cópia da
petição de fls. 888/889. 3. Intimem-se e cumpra-se.

19 - 2003.82.01.003844-8 SUPERMERCADOS
TROPEIROS LTDA (Adv. THELIO FARIAS, DHELIO
JORGE RAMOS PONTES) x DELEGADO DA RECEI-
TA FEDERAL DO BRASIL - DRF - EM CAMPINA
GRANDE/PB (Adv. SEM PROCURADOR). 3.
Intime(m)-se a(s) pessoa(s) jurídica(s) a que se
encontra(m) vinculado(s) o(s) impetrado(s), por seu(s)
representante(s), bem como o(a)(s) impetrante(s) so-
bre o teor do mesmo acórdão.

73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

20 - 2008.82.01.002560-9 EDUARDO JOSE
TORREAO MOTA (Adv. THELIO FARIAS, ROBERTO
JORDÃO DE OLIVEIRA) x UNIÃO (Adv. SARA DE
ALMEIDA AMARAL). ... 5. Cumprida a determinação
contida no item 3, supra, dê-se vista ao Embargante
pelo prazo de 05 (cinco) dias.

21 - 2009.82.01.000022-8 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. TALES CATAO MON-
TE RASO) x JOAO BOSCO DE ARAUJO
RODRIGUES (Adv. ISANIA MARIA MOREIRA REIS,
JOSE DE ALMEIDA BEZERRA , JUSTINO DE SALES
PEREIRA). .....Ante o exposto, julgo procedente, em
parte, o pedido inicial deduzido nestes embargos, de-
clarando a extinção do processo com resolução do
mérito (art. 269, incisos I e V, do CPC), para reduzir o
valor do crédito executado para R$6.031,60 (seis mil,
trinta e um reais e sessenta centavos), atualizado até
março/2009, já inclusos os honorários advocatícios
sucumbenciais do processo de conhecimento, nos ter-
mos dos cálculos da Contadoria Judicial de fl. 47.  Em
face da sucumbência recíproca ocorrida entre as par-
tes (art. 21, cabeça, do CPC), cada uma arcará com
os seus respectivos honorários advocatícios. Sem con-
denação em custas processuais em face da isenção
prevista no art. 7.º da Lei n.º 9.289/96 para os embar-
gos à execução.

22 - 2009.82.01.000381-3 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. LUIZ MARIO MAMEDE PINHEIRO NETO)
x ALFREDO ALEXSANDRO C. L. PORDEUS (Adv.
ALFREDO ALEXSANDRO C. L. PORDEUS). .....Ante
o exposto:    I - julgo procedente, em parte, o pedido
inicial deduzido nestes embargos, declarando a extinção
do processo com resolução do mérito (art. 269, incisos
II e V, do CPC), para reduzir o valor do crédito executa-
do para R$1.158,18 (um mil, cento e cinquenta e oito
reais e dezoito centavos), atualizado até março/2009,
nos termos dos cálculos da Contadoria Judicial de fl.
20. Em face da sucumbência mínima da Parte
Embargante em relação à dimensão econômica de sua
pretensão inicial (art. 21, parágrafo único, do CPC), con-
deno a Parte Embargada a lhe pagar honorários
advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor
do crédito executado fixado nesta sentença (art. 20, §
4º, do CPC), remissivos a março/2009, a serem com-
pensados/deduzidos de seus respectivos créditos na
execução embargada, para que reste privilegiado o prin-
cípio da economia processual.  Sem condenação em
custas processuais em face da isenção prevista no art.
7.º da Lei n.º 9.289/96 para os embargos à execução.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

23 - 2001.82.01.006858-4 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF E OUTRO (Adv. FABIO ROMERO DE
SOUZA RANGEL, ANTONIO MAGNO DA SILVA) x
JUCIEUX DE LUCENA PALMEIRA (Adv. AMARO
GONZAGA PINTO FILHO, JOSE ASSIMARIO PINTO,
GILBERTO CESAR COELHO, ORLANDO VILLARIM

MEIRA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES). ....03. Em face
do exposto, intime-se o executado ORLANDO
VILLARIM MEIRA, através de seu advogado, para, no
prazo de 10 (dez) dias, trazer aos autos extratos da
conta bloqueada, capazes de comprovar a qualidade
de poupança da mesma.

24 - 2001.82.01.006894-8 ROBERTO RIBEIRO
CABRAL (Adv. KATARINNE L. R. CABRAL CRISPIM)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOÃO
ALBERTO ROSNER NASCIMENTO, JOSE ROMERO
DE SOUZA RANGEL, VALCICLEIDE A. FREITAS).
....Ante o exposto, declaro extinta a execução, nos ter-
mos do art. 794, inciso I, do CPC. Decorrido o prazo
recursal, arquivem-se os presentes com baixa na Dis-
tribuição, uma vez que inexistem custas pendentes de
recolhimento. P. R. I.

25 - 2003.82.01.007128-2 FUNDACAO JOSE
AMERICO (Adv. ADELMAR AZEVEDO REGIS, MAR-
COS ANTONIO LEITE RAMALHO JUNIOR) x UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE (Adv.
ALDEMIRO CAVALCANTI DA SILVA). ... 1. A decisão
de fl. 117 determinou o bloqueio do montante constrito
no rosto dos presentes autos (fls. 110/111), qual seja,
R$ 27. 538,03 (vinte e sete mil, quinhentos e trinta e
oito reais e três centavos), dentre os valores que havi-
am sido requisitados através do precatório nº
2008.05.00.001227-1 (PRC 64584-PB). 2. Às fls. 128/
129, a Exeqüente informou que o bloqueio supra-refe-
rido deu-se, indevidamente, sobre o montante integral
dos valores depositados, tendo este Juízo determina-
do, à fl. 133, que fosse oficiado o TRF da 5ª Região,
para que providenciasse a conversão em depósito ju-
dicial à ordem deste juízo do montante supra mencio-
nado, dentre os valores que se achavam depositados
em função do sobredito precatório, liberando-se o sal-
do remanescente em favor do Exeqüente, salvo exis-
tência de outro bloqueio oriundo daquele Tribunal, o
que, conforme comunicado pela CEF às fls. 157/159,
já foi efetuado.   3. Tendo em vista que o presente feito
se encontra finalizado, e considerando que os valores
constritos em função do termo de penhora de fls. 110/
111 já se encontram depositados à fl. 159, tenho que à
disposição do juízo responsável pela efetivação de tal
penhora devem ser colocados os referidos valores. 4.
Assim, e considerando que o sobredito juízo já indicou
o número da conta judicial para a qual devem ser trans-
feridos os valores constritos, conforme se vê às fls.
146/147, determino que se oficie à CEF para que efe-
tue tal transferência, após decorrido o prazo infra assi-
nalado. 5. Intimem-se as partes desta decisão.

153 - OPOSIÇÃO

26 - 2008.82.01.003149-0 JESIMEL BENTO
SIMPLICIO (Adv. RICARDO JORGE DE MENEZES
JUNIOR, RODRIGO ARAUJO REUL) x INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA
AGRARIA - INCRA (Adv. SEM PROCURADOR) x RUI
DE MORAIS CAVALCANTE FILHO (Adv. MANOEL
CLEMENTINO DE FREITAS). ...Ante o exposto, julgo
improcedente o pedido inicial desta Oposição, decla-
rando a extinção do processo com resolução do méri-
to (art. 269, I, do CPC). Em face da sucumbência total
do Opoente, condeno-o a pagar a cada um dos Opos-
tos honorários advocatícios que fixo em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), na forma do art. 20, § 4.º, do CPC, ob-
servado o disposto no art. 11, § 2º da Lei n. º 1.060/50.
Sem condenação ao pagamento das custas iniciais e
finais, em virtude da isenção prevista no art.4º, inciso
II da Lei n. º 9.289/96, por ser a parte Autora beneficiária
da assistência judiciária gratuita (Lei n. º1.060/50).Pu-
blique-se. Registre-se. Intimem-se, com vista ao MPF.

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

27 - 00.0037713-9 MARIA DA SALETE MELO DE
HOLANDA (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. ISAAC MAR-
QUES CATÃO, THEREZA SHIMENA SANTOS TOR-
RES). ... Em seguida, intime-se o(a)(s)
Devedor(a)(s)(es), na pessoa de seu(s) Advogado(s),
por publicação, ou, na falta de devida constituição
deste(s) nos autos, de seu(s) representante(s) legal(ais)
ou pessoalmente, por mandado ou pelo correio, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias, providencie(m) o
pagamento do montante da dívida, sob pena de multa,
desde logo imposta, de 10% (dez por cento) sobre o
valor da obrigação, advertindo-lhe(s) de que, caso o
pagamento seja parcial, a multa incidirá sobre o res-
tante da dívida, nos termos do art. 475-J, § 4.º, do CPC;

28 - 2000.82.01.000097-3 JOSE MIGUEL ULISSES DA
SILVA E OUTROS (Adv. TANIO ABILIO DE
ALBUQUERQUE VIANA) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FRANCISCO EDWARD AGUIAR
NETO). ... Em seguida, intime-se o(a)(s)
Devedor(a)(s)(es), na pessoa de seu(s) Advogado(s),
por publicação, ou, na falta de devida constituição
deste(s) nos autos, de seu(s) representante(s) legal(ais)
ou pessoalmente, por mandado ou pelo correio, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias, providencie(m) o
pagamento do montante da dívida.

29 - 2000.82.01.006198-6 DISBEDAL - DISTRIBUIDO-
RA DE BEBIDAS DAMIAO LTDA (Adv. BRUNO
ROMERO PEDROSA MONTEIRO, JOSE IVANDRO
ARAUJO DE SA, FERNANDO MENDES DE FREITAS
FILHO) x GERENTE EXECUTIVO REGIONAL DO
INSS EM JOAO PESSOA/PB (Adv. MARILU DE FA-
RIAS SILVA). 1. Defiro o pedido de fl.360, formulado
pela parte Exeqüente. ...3. Em face do(s)
comprovante(s) de depósito(s) do TRF 5ª Região, con-
forme consulta(s) acostada(s) aos autos à(s) fl(s). 361,
intime-se a parte autora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação.....5. Intime-se.

30 - 2001.82.01.006825-0 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA

JUNIOR, FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL) x
VANIA ELIZABETE SILVA (Adv. ALEXEI RAMOS DE
AMORIM, ORIONE DANTAS DE MEDEIROS, VALTER
VANDILSON CUSTODIO DE BRITO). ..... 04.- Não
sendo oferecida impugnação pelo executado, dê-se
vista à Exeqüente, pelo prazo de 05 (cinco) dias.

31 - 2003.82.01.003108-9 CALMIL MINERIOS LTDA
(Adv. DAVID FARIAS DINIZ SOUSA) x UNIAO (FA-
ZENDA NACIONAL) (Adv. SEM PROCURADOR). ...
Em seguida, intime-se o(a)(s) Devedor(a)(s)(es), na
pessoa de seu(s) Advogado(s), por publicação, ou, na
falta de devida constituição deste(s) nos autos, de
seu(s) representante(s) legal(ais) ou pessoalmente, por
mandado ou pelo correio, para que, no prazo de 15
(quinze) dias, providencie(m) o pagamento do mon-
tante da dívida.

32 - 2005.82.01.002966-3 MYRLA LOPES TORRES
(Adv. LEIDSON FARIAS, CELEIDE QUEIROZ E FA-
RIAS, THELIO FARIAS, DHELIO JORGE RAMOS
PONTES, CLAUDIO DE LUCENA NETO, LUCIANO
ARAUJO RAMOS) x PRESIDENTE DA COMISSÃO
LUIZ EDUARDO CID GUIMARAES (Adv. SEM PRO-
CURADOR). 3. Intime(m)-se a(s) pessoa(s) jurídica(s)
a que se encontra(m) vinculado(s) o(s) impetrado(s),
por seu(s) representante(s), bem como o(a)(s)
impetrante(s) sobre o teor do mesmo acórdão.

33 - 2007.82.01.000548-5 EDILSON GOMES COSTA
(Adv. SEBASTIAO ARAUJO DE MARIA, AMANDA DO
NASCIMENTO NOBREGA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO EDWARD
AGUIAR NETO, FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES). .... 02. Em seguida, intime-se o
sobredito beneficiário para receber o crédito respecti-
vo, bem como para se manifestar sobre a satisfação
da obrigação, no prazo de 10 (dez) dias.

34 - 2009.82.01.000239-0 JOSE FRANKLIN DE
SOUSA (Adv. THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS,
DIOGO ASSAD BOECHAT) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. ISAAC MARQUES CATÃO). II
- apresentado o requerimento de execução na forma
prescrita no item anterior, proceda a Secretaria à
reclassificação dos presentes autos para a classe 229
- Cumprimento de Sentença. Em seguida, intime-se
o(a)(s) Devedor(a)(s)(es), na pessoa de seu(s)
Advogado(s), por publicação, ou, na falta de devida
constituição deste(s) nos autos, de seu(s)
representante(s) legal(ais) ou pessoalmente, por man-
dado ou pelo correio, para que, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, providencie(m) o pagamento do montante da
dívida.

240 - AÇÃO PENAL

35 - 2008.82.01.000739-5 MINISTÉRIO PUBLICO
FEDERAL (Adv. VICTOR CARVALHO VEGGI) x
ALBERTO NEPOMUCENO E OUTRO (Adv.
RODRIGO DOS SANTOS LIMA, RODRIGO DOS
SANTOS LIMA). ...14. ANTE O EXPOSTO:  I - consi-
derando que, em face do somatório das penas máxi-
mas cominadas aos crimes imputados ao primeiro
Acusado, bem como em face da pena máxima
cominada ao crime imputado ao segundo Acusado,
objeto desta ação, devem-se aplicar as normas do pro-
cedimento comum ordinário, conforme preconiza o art.
394, § 1.º, inciso I, do CPP, na redação dada pela Lei
n.º 11.719/2008;  II - RECEBO A DENÚNCIA e DE-
TERMINO A CITAÇÃO do(s) Acusado(s) para apre-
sentar defesa inicial, por escrito, no prazo de 10 (dez)
dias, podendo argüir preliminares e alegar tudo o que
interesse à sua defesa, oferecer documentos e justifi-
cações, especificar as provas pretendidas e arrolar
testemunhas, qualificando-as e requerendo sua
intimação, quando  necessário, bem  como  para  ficar
ciente  de que a ausência de apresentação dessa de-
fesa no prazo legal ou a não constituição de defensor
importará na nomeação de defensor dativo para
oferecê-la....14. Intime-se o Advogado do Acusado
SAULO JOSÉ DE LIMA para, no prazo de 15 (quinze)
dias, regularizar a sua representação processual, jun-
tando procuração original, vez que o documento junta-
do à fl. 211 trata-se de uma cópia. 15. Intimem-se as
Defesas dos Acusados.

36 - 2008.82.01.002225-6 MINISTÉRIO PUBLICO
FEDERAL (Adv. VICTOR CARVALHO VEGGI) x
FERNANDO ARAÚJO FILHO (Adv. JOSÉ CÉZAR
MUNIZ FECHINE) x JACSON DE ANDRADE
FABLICIO (Adv. HUMBERTO ALBINO DE MORAES)
x ROBERIO SARAIVA GRANGEIRO (Adv.
HUMBERTO ALBINO DE MORAES). ... 7. ANTE O
EXPOSTO, nos termos dos arts. 399 e seguintes, do
CPP, com as alterações impostas pela Lei nº. 11.719/
2008, DESIGNO o dia 08/09/2009, às 09:00h, para
realização de AUDIÊNCIA de instrução e julgamento,
na qual serão inquiridas as testemunhas de Acusação
(fl. 07) e as testemunhas arroladas pela Defesa dos
Acusados JACSON DE ANDRADE FABLICIO e
ROBÉRIO SARAIVA GRANGEIRO (fl. 118) e interro-
gados os Acusados, poderão ser requeridas diligênci-
as cuja necessidade se origine de circunstâncias ou
fatos apurados na instrução e, se for o caso, serão ofe-
recidas alegações finais orais e realizado o
sentenciamento. 8. Expeça-se carta precatória à
Comarca de Soledade/PB, com prazo de 60 (sessen-
ta) dias para cumprimento, nos moldes do art. 222 do
CPP, o qual não sofreu alteração, para oitiva das tes-
temunhas de defesa do Acusado FERNANDO ARA-
ÚJO FILHO (fl. 100) e do declarante de Acusação lá
residente (fl. 07)...11. Intimem-se o(s) Acusado(s),
seu(s) Defensor(es) e o MPF de todo o teor desta
decisão, inclusive sobre a expedição determinada no
parágrafo 8 supra, devendo eles atentarem para o
novo objeto da audiência acima designada, em face
das alterações do CPP decorrentes das Leis de nºs.
11.719/2008 e 11.690/2008. 12. Intimem-se as teste-
munhas de acusação (fl. 07) e as testemunhas de
defesa indicadas à fl. 118 do dia e hora acima desig-
nados para suas oitivas.

37 - 2008.82.01.002901-9 MINISTÉRIO PUBLICO
FEDERAL (Adv. ACACIA SOARES PEIXOTO
SUASSUNA, VICTOR CARVALHO VEGGI) x RILDO
CAVALCANTE FERNANDES JUNIOR (Adv. RILDO
CAVALCANTI FERNANDES, THELIO FARIAS) x
MAILTON AVELINO DA SILVA (Adv. JOAQUIM
FREITAS NETO) x MICHEL FERREIRA DA SILVA
(Adv. TANIO ABILIO DE ALBUQUERQUE VIANA) x
ODON COSTA DIAS (Adv. MAGNO ANTONIO LEITE).
1. Trata-se de ação penal que, após a fase de interro-
gatório, foi desmembrada da ação de n.º
2006.82.01.001276-0, em relação aos Acusados
RILDO CAVALCANTE FERNANDES JÚNIOR,
MAILTON AVELINO DA SILVA, MICHEL FERREIRA
DA SILVA e ODON COSTA DIAS, nos termos da deci-
são de fls. 1267/1269.  2. O Acusado RILDO CAVAL-
CANTE FERNANDES JÚNIOR, em atendimento à
decisão de fls. 1277/1278, por meio de defensor cons-
tituído, apresentou defesa inicial às fls. 1305/1308,
oportunidade em que arrolou 08 (oito) testemunhas e
alegou: I - a ilegitimidade para figurar no pólo passivo
da presente ação penal, argumentando que apenas
exerceu o seu comércio, negociando licitamente ma-
teriais de construção; II - a sua absoluta inocência,
sustentando que não existe qualquer prova da prática
do delito que lhe foi imputado. 3. Às fls. 1413/1414, o
MPF manifestou-se acerca da preliminar de ilegitimi-
dade passiva argüida pela Defesa do Acusado RILDO
CAVALCANTE FERNANDES JÚNIOR. 4. O Acusado
MICHEL FERREIRA DA SILVA, em atendimento à
decisão de fls. 1277/1278, por meio de defensor cons-
tituído, apresentou defesa inicial às fls. 1342/1347
acompanhada dos documentos de fls. 1348/1390, opor-
tunidade em que arrolou 03 (três) testemunhas e ale-
gou que: I - em 18 de dezembro de 2006, antes do
recebimento da denúncia, o Acusado e seu pai se diri-
giram à sede da Polícia Federal em Campina Grande/
PB para informar o que sabiam acerca do esquema de
empréstimos fraudulentos junto à CEF, circunstância
esta que deve ser considerada para atenuar a pena;  II
- à época da celebração do contrato de empréstimo
junto à CEF, o Acusado contava com apenas 20 (vin-
te) anos de idade, portanto, deve ser-lhe aplicada a
atenuante da menoridade; III - e o referido acusado
restituiu integralmente o dano antes do recebimento
da denúncia, portanto, quando da aplicação da pena,
deve ser beneficiado pelo instituto do arrependimento
posterior. 5. O Acusado ODON COSTA DIAS, em aten-
dimento à decisão de fls. 1277/1278, por meio de de-
fensor constituído, apresentou defesa inicial às fls.
1399/1408, oportunidade em que arrolou 06 (seis)
testemunhas e alegou que: I - não existe a menor pro-
va ou indício no bojo dos autos de que o Acusado
ODON COSTA DIAS, em algum instante tenha se as-
sociado com outras pessoas com o fim de cometer
crimes, inexistindo, portanto, o elemento subjetivo es-
pecífico do tipo de quadrilha ou bando; II - quando esse
Acusado se destinou a realizar o empréstimo não vis-
lumbrou em nenhuma hipótese que tivesse que ser
envolvido nos ilícitos em que se encontra denunciado,
embora de ver-se, porém, que nem tudo pode ser pre-
visto; III - o legislador exige que o sujeito preveja o que
normalmente pode acontecer não que preveja o extra-
ordinário, o excepcional, devendo a previsibilidade ser
examinada em face das circunstâncias concretas em
que o sujeito se colocou; IV - o empréstimo contraído
pelo Acusado foi aplicado na reforma de sua casa e
nunca deixou de ser pago, conforme se depreende da
documentação acostada aos autos; V - e para que se
possa afirmar o caráter delituoso de um fato se faz
necessária a presença dos três elementos integrantes
do crime, a tipicidade, a antijuridicidade e a culpabili-
dade, o que não se vislumbra no caso em tela. 6. Em
sua defesa inicial, o Acusado ODON COSTA DIAS re-
quereu: I - a realização de perícia para comprovar a
reforma na casa do referido Acusado; II - a extração de
cópias dos CD’s anexados ao volume 07 dos autos e a
abertura de prazo para manifestação por parte da De-
fesa do mencionado Acusado; III - e expedição de ofí-
cio à Caixa Econômica Federal requisitando o extrato
analítico detalhando a situação dos pagamentos
efetuados pelo Acusado ODON COSTA DIAS em re-
lação ao empréstimo realizado.  7. O Acusado
MAILTON AVELINO DA SILVA, em atendimento à de-
cisão de fls. 1277/1278, por meio de defensor dativo,
apresentou defesa inicial à fl. 1426, alegando que na
instrução criminal demonstrará a improcedência da
acusação e arrolou 03 (três) testemunhas, aduzindo
que as mesmas comparecerão independentemente de
intimação. 8. Decido. 9. Primeiramente, examino os
pedidos de diligências deduzidos pela Defesa do Acu-
sado ODON COSTA DIAS em sua defesa inicial: I - a
necessidade ou não de realização de perícia para com-
provar a alegada reforma na casa do Acusado ODON
COSTA DIAS será avaliada na audiência de instrução
e julgamento abaixo designada, após a colheita da pro-
va oral; II - a cópia dos CD’s mencionados já consta
nos autos (fl. 1280 do vol. 07), estando o seu conteú-
do, a qualquer momento, disponível às partes median-
te gravação em CD’s a serem por elas fornecidos, de
modo que resta prejudicado tal pedido; III - e a diligên-
cia requerida junto à Caixa Econômica Federal, por
está vinculada aos fatos objeto da denúncia e interes-
sar à defesa desse Acusado, deve ser deferida.  10. O
Acusado RILDO CAVALCANTE FERNANDES
JÚNIOR, em sua defesa inicial, não coligiu elementos
que desconstituísse os indícios colhidos na fase
investigatória da prática delituosa que lhe foi imputada
na denúncia, razão pela qual afasto a sua alegação de
ilegitimidade passiva. 11. A alegação do Acusado
RILDO CAVALCANTE FERNANDES JÚNIOR de que
é inocente, bem como as alegações dos Acusados
MICHEL FERREIRA DA SILVA, ODON COSTA DIAS
e MAILTON AVELINO DA SILVA em suas defesas ini-
ciais não configuram qualquer das hipóteses de absol-
vição sumária elencadas no art. 397 do CPP, na reda-
ção dada pela Lei n.º 11.719/2008, e o exame de tais
alegações depende das provas a serem produzidas
na audiência de instrução e julgamento abaixo desig-
nada. 12. ANTE O EXPOSTO, nos termos dos arts.
399 e seguintes, do CPP, com as alterações impostas
pela Lei nº. 11.719/2008, DESIGNO o dia 16/09/2009,



8 DIÁRIO DA JUSTIÇA • Quarta-feira, 15 de Julho de 2009

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE CITAÇÃO
Nº EFT.0010.000224-1/2009

Prazo: 30 (trinta) dias

DATA: 08/07/2009

PROCESSO 2002.82.01.000498-7 APENSOS
CLASSE       99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: COTECIL COURO TECNICO
INDUSTRIA LTDA e outro

CITAÇÃO DEJOÃO PAULO DA SILVA  CPF/CNPJ:
011.330.794-23
NATUREZA DA DÍVIDAContribuição
CDA42700023960

Citação para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívi-
da de R$ 180.054,70 (cento e oitenta mil cinquenta e
quatro reais e setenta centavos), com juros, correção
e encargos legais ou garantir a execução acima referi-
da.

MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor de Secretaria da 10ª Vara

às 09:00h, para realização de AUDIÊNCIA de instru-
ção e julgamento, na qual serão inquiridas as testemu-
nhas de Acusação (fl. 43), as testemunhas arroladas
pela Defesa dos Acusados MICHEL FERREIRA DA
SILVA e MAITON AVELINO DA SILVA (fls. 1426 e
1347), as testemunhas arroladas pela Defesa dos Acu-
sados RILDO CAVALCANTE FERNANDES JÚNIOR
e ODON COSTA DIAS residentes nesta cidade (fls.
1307/1308 e 1407) e interrogados os Acusados, pode-
rão ser requeridas diligências cuja necessidade se ori-
gine de circunstâncias ou fatos apurados na instrução
e, se for o caso, serão oferecidas alegações finais orais
e realizado o sentenciamento.  13. Expeça-se carta
precatória à Seção Judiciária do Estado de Amazo-
nas, com prazo de 60 (sessenta) dias para cumprimen-
to, nos moldes do art. 222 do CPP, o qual não sofreu
alteração, para oitiva da testemunha CILA AMORIM
DA SILVA arrolada pela Defesa do Acusado RILDO
CAVALCANTE FERNANDES JÚNIOR residente na
cidade de Manaus/AM (fl. 1308).
14. Expeça-se carta precatória à Seção Judiciária do
Estado de São Paulo, com prazo de 60 (sessenta) dias
para cumprimento, nos moldes do art. 222 do CPP, o
qual não sofreu alteração, para oitiva da testemunha
MARIA SOCORRO COSTA LIMA arrolada pela defe-
sa do Acusado ODON COSTA DIAS residente na ci-
dade de São Paulo/SP......17. Intimem-se o(s)
Acusado(s), seu(s) Defensor(es) e o MPF de todo o
teor desta decisão, inclusive sobre a expedição deter-
minada nos parágrafos 13 e 14 supra, devendo eles
atentarem para o novo objeto da audiência acima de-
signada, em face das alterações do CPP decorrentes
das Leis de nºs. 11.719/2008 e 11.690/2008. 18. Inti-
mem-se as testemunhas de acusação e as testemu-
nhas de defesa residentes nesta cidade do dia e hora
acima designados para suas oitivas, atentando-se para
a manifestação do Acusado MAILTON AVELINO DA
SILVA quanto à desnecessidade de intimação de suas
testemunhas (fl. 1426).

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

38 - 2004.82.01.003598-1 MARIA LUCIA DE SOUSA
(Adv. CARLOS HENRIQUE VERÍSSIMO LOURINHO
- DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO - MAT. Nº 1428482/
OAB Nº 16.268/CE, VITAL BEZERRA LOPES) x
ADEILDO ISIDRO DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURA-
DOR). ....5. Cumprida a determinação do parágrafo
anterior, intime(m)-se os Credor(a)(s)(es) para: I - ma-
nifestar-se sobre a satisfação da obrigação de fazer,
no prazo de 30 (trinta) dias; II - bem como, na hipótese
de concordância com essa satisfação, requerer, NO
MESMO PRAZO, a execução da obrigação de pagar
na forma do art. 730 do CPC, trazendo aos autos de-
monstrativo de débito atualizado até a data do requeri-
mento, conforme previsto no art. 614, inciso II, do CPC.

39 - 2004.82.01.004420-9 MARIA DA PENHA COSTA
(Adv. KERGINALDO CANDIDO PEREIRA) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
JOAO BATISTA VASCONCELOS, SEM PROCURA-
DOR). ...14. Com o laudo pericial, intimem-se as par-
tes, com urgência, para que se manifestem e apresen-
tem os pareceres de seus assistentes técnicos, no pra-
zo de 10 (dez) dias.

40 - 2007.82.01.002363-3 FRANSUILSON FERREIRA
DE LACERDA (Adv. ELIZABETH DE SOUSA BEZER-
RA) x EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS
(Adv. PROCURADOR DA EMGEA). ....Ante o expos-
to:  I - defiro o benefício da assistência judiciária gratui-
ta ao Autor (Lei n.º1.060/50; II - acolho a preliminar de
ilegitimidade passiva da CEF, determinando a sua ex-
clusão do pólo passivo da lide e declarando a extinção
do processo sem resolução do mérito em relação a
ela, na forma do art. 267, inciso VI, do CPC, e determi-
nando a inclusão da EMGEA no pólo passivo proces-
sual;   III - e julgo procedente, em parte, o pedido inici-
al, apreciando a lide com resolução do mérito (art. 269,
inciso I, do CPC), apenas para condenar a Ré a revi-
sar o financiamento do Autor nos seguintes termos:  a)
adequando o encargo mensal respectivo (prestação e
prêmio do seguro) à evolução dos reajustes salariais
recebidos pelo Autor, em estrita obediência ao PES-
CP, tanto em relação àqueles aplicados a maior quan-
to a menor, nos termos da divergência constatada pela
Contadoria às fls. 322/532; b) e recalculando o saldo
devedor do Autor eliminando o anatocismo, gerado por
ocasião dos meses em que houve amortização nega-
tiva. Em face da sucumbência recíproca ocorrida en-
tre as partes (art. 21, cabeça, do CPC), cada uma de-
las arcará com os honorários advocatícios de seus res-
pectivos advogados, ficando a Parte Autora responsá-
vel pelas custas iniciais a ela referentes, observado o
disposto no art. 12 da Lei n.º 1.060/60, por ser ela
beneficiária da assistência judiciária, e ficando a Ré
responsável pelo pagamento das custas finais. Exclua-
se a CEF do pólo passivo deste processo, incluindo-
se a EMGEA....Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

41 - 2008.82.01.001737-6 JOAO DE DEUS MELO
(Adv. SEBASTIAO ARAUJO DE MARIA, AMANDA DO
NASCIMENTO NOBREGA) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURA-
DOR). .... 3. Após, dê-se vista às partes, pelo prazo de
5 (cinco) dias, sobre a manifestação da Contadoria
Judicial.

42 - 2008.82.01.002444-7 IRENE SANTINO CORREIA
(Adv. ANASTACIA D. DE ANDRADE GONDIM) x
UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR) x JOAO MORAIS
LUCAS (Adv. KARLA SIMONE C. DE MORAIS, JOSE
DINART FREIRE DE LIMA). ....3. Havendo resposta
com preliminares e/ou documentos, dê-se vista à par-
te autora, pelo prazo de 10 (dez) dias.

43 - 2008.82.01.003150-6 JOSE GOMES DA SILVA
(Adv. FRANKLEIBER DE LIMA SILVA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. ISAAC MAR-
QUES CATÃO). .....Ante o exposto:   I - rejeito as pre-

liminares processuais deduzidas pela Ré em sua con-
testação; II - rejeito as prejudiciais do mérito de pres-
crição deduzidas na contestação; III - considero preju-
dicado o exame do pedido contraposto (de compensa-
ção) formulado pela Ré em sua contestação; IV - e
julgo procedente, em parte, o pedido inicial, aprecian-
do a lide com resolução do mérito (art. 269, inciso I, do
CPC), para condenar a Ré a aplicar à conta de pou-
pança n.º 68735-4 da Agência n.º 041, de titularidade
do Autor, na data de seu aniversário no mês de janei-
ro/89, o índice 42,72% sobre o saldo existente na con-
ta respectiva no dia anterior à data referida, deduzin-
do-se o percentual de correção monetária já aplicado
nessa data, com o acréscimo dos juros remuneratórios
legais (0,5% - zero vírgula cinco por cento ao mês)
desde quando devidas essas diferenças e de juros de
mora à taxa SELIC desde a citação (10.02.2009 - fl.
31), bem como com a incidência de correção monetá-
ria pelos mesmos índices aplicáveis às contas-poupan-
ça até a data da citação, tendo em vista a incidência,
em caráter exclusivo, dos juros de mora à taxa SELIC
a partir desta, os quais englobam juros de mora e cor-
reção monetária. Considerando que a parte Autora
sucumbiu na maior parte do pedido, condeno-a a pa-
gar à CEF (art. 21, cabeça, do CPC) honorários
advocatícios que fixo em R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), observado o disposto no art. 12 da Lei n.º 1.060/
50, por ser ela beneficiária da assistência judiciária.
Sem condenação em custas, haja vista o disposto no
inciso II do art. 4º da Lei n.º 9.289/96.   Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.

44 - 2009.82.01.000332-1 MOAB BATISTA DE
LUCENA (Adv. GIUSEPPE FABIANO DO MONTE
COSTA, MANOEL FELIX NETO) x UNIÃO (Adv. SEM
PROCURADOR).         Intimem-se as partes a fim de
que especifiquem, de forma justificada, em 05(cinco)
dias, as provas que pretendem produzir, indicando com
objetividade a sua finalidade.

45 - 2009.82.01.001132-9 MARLY NUNES DE OLIVEI-
RA (Adv. CLAUDIO EMERSON CUMARÚ DA SILVA)
x ANP - AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO (Adv.
FLAVIO PEREIRA GOMES). 2. Havendo resposta com
preliminares e/ou documentos, dê-se vista à parte au-
tora, pelo prazo de 10 (dez) dias.

46 - 2009.82.01.001531-1 RUI FRAGOSO DA SILVA
(Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA, CICERO GUEDES
RODRIGUES) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. SEM ADVOGADO). ...3. Havendo resposta com
preliminares e/ou documentos, dê-se vista à parte au-
tora, pelo prazo de 10 (dez) dias.

47 - 2009.82.01.001692-3 MUNICIPIO DE SUME/PB
(Adv. NEWTON NOBEL S. VITA, PAULO ÍTALO DE
OLIVEIRA VILAR, EDWARD JOHNSON G. DE
ABRANTES) x FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE -
FUNASA (Adv. SEM PROCURADOR). ... 12. Ante o
exposto, ausente a verossimilhança das alegações,
indefiro a antecipação dos efeitos da tutela. 13. Intime-
se o Autor desta decisão.

60 - CARTA PRECATORIA

48 - 2007.82.01.003479-5 MINISTÉRIO PUBLICO
FEDERAL (Adv. SEM PROCURADOR) x JOSE
BONIFACIO DA SILVA LACERDA (Adv. WELIGTON
ALVES DE ANDRADE). Tendo em vista o requerimento
do Ministério Público, designo AUDIÊNCIA para
04.08.2009, às 14:00h, onde o Réu deverá justificar o
não cumprimento das condições impostas na transa-
ção penal. Intimem-se o acusado, sua defesa...

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGADOS
DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS NOS
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31 - AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRI-
MINAL COMUM)

49 - 2008.82.01.000911-2 MINISTÉRIO PUBLICO
FEDERAL (Adv. ACACIA SOARES PEIXOTO
SUASSUNA) x SAULO JOSE DE LIMA (Adv.
RODRIGO DOS SANTOS LIMA) x ZENILDO
DOMICIANO DANTAS (Adv. GEORGE VENTURA
MORAIS, JOAO BRITO DE GOIS FILHO, JOSÉ
ALVES CAMPOS). ....11. ANTE O EXPOSTO:  I - con-
siderando que, em face do somatório das penas máxi-
mas cominadas aos crimes imputados ao primeiro
Acusado, bem como em face da pena máxima
cominada ao crime imputado ao segundo Acusado,
objeto desta ação, devem-se aplicar as normas do pro-
cedimento comum ordinário, conforme preconiza o art.
394, § 1.º, inciso I, do CPP, na redação dada pela Lei
n.º 11.719/2008;  II - RECEBO A DENÚNCIA e DE-
TERMINO A CITAÇÃO do(s) Acusado(s) para apre-
sentar defesa inicial, por escrito, no prazo de 10 (dez)
dias, podendo argüir preliminares e alegar tudo o que
interesse à sua defesa, oferecer documentos e justifi-
cações, especificar as provas pretendidas e arrolar
testemunhas, qualificando-as e requerendo sua
intimação,  quando  necessário, bem  como  para  fi-
car  ciente  de que a ausência de apresentação des-
sa defesa no prazo legal ou a não constituição de
defensor importará na nomeação de defensor dativo
para oferecê-la. 12. Oficie-se solicitando certidões de
antecedentes criminais do(s) Acusado(s) à Justiça
Eleitoral, ao Departamento de Identificação da Polí-
cia Civil, à Coordenadora do Telejudiciário da Comarca
de Campina Grande, sendo estes dois últimos com
prazo de 15 (quinze) dias e juntem-se a certidão de
antecedentes do Acusado na Justiça Federal/PB e a
Folha de Antecedentes Criminais, solicitando, em
caso de certidões positivas, as respectivas certidões
de objeto e pé.....14. Intimem-se as Defesas dos Acu-
sados.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

50 - 2000.82.01.001381-5 USSIEL FREIRE DE ARA-
UJO (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR
PEREIRA DA SILVA, JOSE MARTINS DA SILVA, IVO
CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA, ANDRE
CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA) x DEPAR-
TAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODA-
GEM - DNER (Adv. FRANCISCO NOBREGA DOS
SANTOS).      Defiro o pedido de dilação de prazo
formulado pela parte autora, à fl. 381. Intime-se.
Prazo: 10 (dez) dias.

51 - 2007.82.01.003552-0 MARIA SALOME DE JESUS
E OUTRO (Adv. ANTONIO PEREIRA DOS ANJOS,
JOSE COSME DE MELO FILHO, RAIMUNDO
FLORENCIO PINHEIRO, JOSE CAMARA DE OLIVEI-
RA, JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IBER CAMARA
DE OLIVEIRA, ANA HELENA CAVALCANTI
PORTELA, JEAN CAMARA DE OLIVEIRA) x JOSE
CASSIMIRO ALVES E OUTRO x OTONIEL ROLIM DE
LACERDA E OUTRO x URSULINA MARIA DE JESUS
E OUTRO x VICENTE ALIXANDRE FERREIRA E
OUTRO x VICENTE FERREIRA DA SILVA E OUTRO
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. JOAO FELICIANO PESSOA). 8.
Retornados os autos da Contadoria, intimem-se as
partes desta decisão, dando-se-lhes vista, pelo prazo
de 10 (dez) dias, para, querendo, manifestarem-se
sobre os novos cálculos apresentados.

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

52 - 2004.82.01.002371-1 CRISTO REI ALIMENTOS
NOIA LTDA (Adv. FRANCISCO DE ASSIS CAMBOIM)
x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv. SEM PROCU-
RADOR). ... Em seguida, intime-se o(a)(s)
Devedor(a)(s)(es), na pessoa de seu(s) Advogado(s),
por publicação, ou, na falta de devida constituição
deste(s) nos autos, de seu(s) representante(s) legal(ais)
ou pessoalmente, por mandado ou pelo correio, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias, providencie(m) o
pagamento do montante da dívida acrescido, se for o
caso, das custas complementares pagas na forma do
item II supra, sob pena de multa, desde logo imposta,
de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação,
advertindo-lhe(s) de que, caso o pagamento seja par-
cial, a multa incidirá sobre o restante da dívida, nos
termos do art. 475-J, § 4.º, do CPC;

53 - 2007.82.01.001423-1 MARCONDES DOS SAN-
TOS VICTOR (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA
SILVA, NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA
TAVARES SANTOS SOUSA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. ISAAC MARQUES CATÃO,
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL). ... 5. Com a
manifestação da CEF, intime-se a parte exeqüente para
manifestação acerca da satisfação da obrigação de
fazer, no prazo de 10 (dez) dias.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

54 - 2009.82.01.001137-8 MUNICIPIO DE QUEIMA-
DAS (Adv. JOSE FERNANDES MARIZ, HUMBERTO
ALBINO DE MORAES) x UNIAO (ADVOCACIA GE-
RAL DA UNIAO) (Adv. SEM PROCURADOR) x SAULO
LEAL ERNESTO DE MELO (Adv. SEM ADVOGADO)
x FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv.
SEM PROCURADOR). ...Ante o exposto, ausente a
fumaça do bom direito, indefiro o pedido de tutela an-
tecipada. Intimem-se.
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